
 

EDITAL DE PREGÃO NA FORMA 
ELETRÔNICA N° 062/2026 
 
NA PLATAFORMA COMPRAS.GOV.BR: CONTRATAÇÃO 68/2026 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA TEBAS – PR. UASG: 989913 

 

OBJETO:  Registro de preços para a contratação de empresa visando a aquisição de tubos de 

concreto, os quais serão destinados ao atendimento das demandas das Secretarias de 
Infraestrutura e Logística e de Urbanismo, Habitação e Obras do município de Nova Tebas PR. 

 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 255.295,70 (duzentos e cinquenta e cinco mil, duzentos e noventa e cinco reais e setenta 
centavos) 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 19/11/2026 às 08h30min (oito horas e trinta minutos) 
 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço por item 
 

 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto/Fechado  
 

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
Não 
Motivo: Não existem um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes 
de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, conforme previsto no 
Art. 49, II da Lei 123/2006; 
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EDITAL 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA TEBAS - PR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 062/2026 

Processo Administrativo n° 192/2026 

 

Torna-se público que a Prefeitura do Município de Nova Tebas - Pr, por meio da Secretaria Municipal 

de Licitações e Contratos, sediado(a) na Avenida Belo Horizonte n° 695, centro, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preços para a contratação de empresa visando a aquisição de tubos de 

concreto, os quais serão destinados ao atendimento das demandas das Secretarias de 

Infraestrutura e Logística e de Urbanismo, Habitação e Obras do município de Nova Tebas PR. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens desejar. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br.compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br.compras/
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entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 

nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 

de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 

7.11.1 deste Edital. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1


 
EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 062/2026 

NA PLATAFORMA COMPRAS.GOV.BR: CONTRATAÇÃO 68/2026 
 

   

  P á g i n a  7 | 41 

Secretaria Municipal de Licitações e Contratos 

Avenida Belo Horizonte 695 - Centro - CEP: 85.250-000 - Estado do Paraná  

Fone (42) 3141-2281 - CNPJ: 80.620.172/0001-05, e-mail: licitacao@novatebas.pr.gov.br 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

e 

3.10.2. os lances poderão ser de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. valor, unitário e total do item; 

4.1.2. Marca e modelo; 

4.1.3. Fabricante de for o caso;  

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 



 
EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 062/2026 

NA PLATAFORMA COMPRAS.GOV.BR: CONTRATAÇÃO 68/2026 
 

   

  P á g i n a  9 | 41 

Secretaria Municipal de Licitações e Contratos 

Avenida Belo Horizonte 695 - Centro - CEP: 85.250-000 - Estado do Paraná  

Fone (42) 3141-2281 - CNPJ: 80.620.172/0001-05, e-mail: licitacao@novatebas.pr.gov.br 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total de cada item. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

R$ 0,01 (um centavo). 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.13. Na presente licitação é adotado o envio de lances pelo modo de disputa “aberto e fechado”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 

dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 

e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
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5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Na presente licitação não a exclusividade de itens ou cotas de itens destinado a ME/EPP/MEI. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


 
EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 062/2026 

NA PLATAFORMA COMPRAS.GOV.BR: CONTRATAÇÃO 68/2026 
 

   

  P á g i n a  13 | 41 

Secretaria Municipal de Licitações e Contratos 

Avenida Belo Horizonte 695 - Centro - CEP: 85.250-000 - Estado do Paraná  

Fone (42) 3141-2281 - CNPJ: 80.620.172/0001-05, e-mail: licitacao@novatebas.pr.gov.br 

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) SICAF;   

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade a previsão 

constante deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

6.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo 

os demais licitantes. 
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6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 

de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, 

da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63


 
EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 062/2026 

NA PLATAFORMA COMPRAS.GOV.BR: CONTRATAÇÃO 68/2026 
 

   

  P á g i n a  17 | 41 

Secretaria Municipal de Licitações e Contratos 

Avenida Belo Horizonte 695 - Centro - CEP: 85.250-000 - Estado do Paraná  

Fone (42) 3141-2281 - CNPJ: 80.620.172/0001-05, e-mail: licitacao@novatebas.pr.gov.br 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. Caso 

algum documento de habilitação não esteja cadastrado ou existente no Sifaf será concedido prazo mínimo de 

duas horas para anexo do documento pendente por meio da plataforma de acesso do sistema 

compras.gov.br. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, 

contado da solicitação do pregoeiro. 

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado. 

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 

art. 39, §4º): 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1. 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.novatebas.pr.gov.br bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.novatebas.pr.gov.br/
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9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios:  

10.3.1 Plataforma de acesso do sistema compras.gov.br; 

10.3.2 Via seguinte e-mail: licitacao@novatebas.pr.gov.br; 

10.3.3 Protocolo eletrônico oficial da prefeitura do Município de Nova Tebas – Pr; 

10.3.4 Qualquer outro meio eletrônico formal desde que comprovado sua formalidade no envio; 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacao@novatebas.pr.gov.br
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11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.novatebas.gov.br e também na plataforma de acesso do sistema 
compras.gov.br. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. Anexo I – Minuta de Ata de Registro de Preços; 
11.11.2. ANEXO II - Termo de Referência 

11.11.2.1. Apêndice do Anexo II – Estudo Técnico Preliminar 
11.11.2.2. Anexo III – Modelo de Proposta; 

Nova Tebas-Pr, 09 de novembro de 2026. 

 

 
__________________________________________ 

PEDRO LOURENÇO 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA TEBAS – PR. 

http://www.novatebas.gov.br/
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ANEXO I 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 

DATA DE PUBLICAÇÃO: VALIDADE DA ATA: 

 

[ÓRGÃO GERENCIADOR DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS], localizado XXXX, nº XXXX, CEP 
XX.XXX-XXX, [MUNICÍPIO], Paraná, aqui representado por XXXXXXXX, [CARGO], nos termos da Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021 e do Decreto n.º 11.462/2023, das demais normas aplicáveis, registra os preços obtidos 
no Pregão Eletrônico n.º XXXX/XXXX, homologado por XXXXXXXX, [CARGO], para a futura e a eventual 
aquisição de XXXXXXXX, conforme Termo de Referência (Anexo I), visando atender a demanda do(s) órgão(s) 
e/ou entidade(s) participantes, nos termos das propostas apresentadas, as quais integram esta Ata de 
Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1. Esta Ata tem por objetivo o Registro de preços para a contratação de empresa visando a aquisição de 
tubos de concreto, os quais serão destinados ao atendimento das demandas das Secretarias de 
Infraestrutura e Logística e de Urbanismo, Habitação e Obras do município de Nova Tebas PR., 
conforme as especificações, previsões e exigências contidas no Edital deste certame. 

1.1. Este instrumento não obriga a Administração a adquirir as quantidades estimadas neste Pregão Eletrônico, 
podendo optar pela realização de novas licitações específicas para aquisição dos aludidos bens, obedecida 
a legislação pertinente, sendo, porém, assegurada aos detentores do registro constante desta Ata a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições com os demais licitantes. 

1.2. Também integram esta Ata de Registro de Preços, vinculando as partes signatárias, as propostas dos 
fornecedores. 

1.3. O órgão participante do presente registro é a Prefeitura do Município de Nova Tebas – Pr. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS: 

Registram-se o(s) preços(s) do(s) bem(ns) ofertado(s) pelo(s) fornecedor(es), nos seguintes termos: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS 
PRODUTOS 

CÓDIGO 
CATMAT 

UN MARCA QTDE VALOR 
UNIT. (R$) 

VALOR TOTAL. 
(R$) 

01        

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 

3.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o Contratado, terá a vigência de 1 (um) ano 
(OU CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA REQUISITANTE), podendo este prazo ser prorrogado 
uma vez, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do 
extrato da ata nos meios legais exigidos. 

3.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 
quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

3.3. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o 
quantitativo renovado. 
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CLÁUSULA QUARTA – COMPROMISSO DO FORNECEDOR 

A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedor(es) assume(m) o compromisso de atender, 
durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições  

estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas, 
bem como realizar as entregas dos materiais no Município de Nova Tebas – Pr, em endereço a ser informado 
no ato da solicitação, devendo ser entregues em até 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

5.1 A Administração poderá revisar os preços registrados, mediante comprovações e justificativas, obedecido 
o disposto nos artigos no Decreto Federal n° 11.462/2023, bem como deverá proceder à atualização desses 
preços nos termos. 

5.1.1 A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata dependem de autorização da autoridade 
competente, devendo o órgão gerenciador promover as respectivas modificações, compondo novo quadro de 
preços registrados e disponibilizando-os no site oficial. 

5.1.2 A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação de índices (IGPM, IPCA, INPC) 
ficando a escolha do índice a critério da administração, tendo por termo inicial a data da apresentação da 
proposta e desde que decorrido 1 (um) ano desse marco temporal. Para as atualizações subsequentes à 
primeira, o termo inicial é contado do término do prazo inicial que motivou a primeira atualização. 

5.1.2.1 O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser protocolado 
até trinta dias antes do fim do período acima enunciado. 

5.1.2.2 O transcurso do período citado no item 5.1.2 sem o requerimento do fornecedor implica preclusão. 

5.1.2.3 O prazo para respostas as solicitações de repactuação ou reequilíbrio financeiro será de até 10 (dez) 
dias úteis após constatado o recebimento. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO PELO FORNECEDOR 

6.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor: 

6.1.1. for liberado; 

6.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

6.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 

6.1.4. sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 

6.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administração. 

6.2 No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no 
respectivo processo, no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação. 

6.3 O cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente autuado no respectivo 
processo administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o aditamento da Ata, a qual indicará os demais 
fornecedores registrados e a nova ordem de registro. 

6.4 Na ocorrência de cancelamento ‘de registro de preço para o item ou lote, poderá o órgão gerenciador 
realizar nova licitação para o registro de preço, sem que caiba direito de recurso. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 A Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 
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7.1.1 pelo decurso do prazo de vigência; 

7.1.2 pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

7.1.3 por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 

7.1.4 por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

7.2 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado 
o contraditório e a ampla defesa, nos termos do disposto no Decreto Federal n° 11.462/2023. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO REGISTRO 

Os preços registrados poderão ser suspensos temporariamente pela Administração, nos casos previstos na 
Cláusula Quinta, Sexta e Sétima desta Ata. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

9.1 Constituem obrigações do Fornecedor: 

9.1.1 assinar esta Ata e retirar a respectiva nota de empenho ou documento equivalente, no prazo máximo 
de xxx (xxxx) dias úteis, contados do recebimento da comunicação; 

9.1.2. responsabilizar-se pelas despesas e encargos decorrentes da execução da presente Ata; 

9.1.3. manter as condições de de habilitação; 

9.1.4. manter atualizado seu cadastro no Sicaf, durante a vigência da presente ata. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

10. Constituem obrigações do órgão participante, por meio de gestor próprio: 

10.1. tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais alterações, com o objetivo de 
assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições; 

10.2. emitir a ordem de compra, quando da necessidade da contratação, a fim de gerenciar os respectivos 
quantitativos na ata de registro de preços; 

10.3. verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, sobretudo em relação aos 
valores praticados, bem como assegurar-se que a contratação a ser feita ainda atenda aos seus interesses, 
informando ao órgão gerenciador eventuais desvantagens quanto à sua utilização; 

10.4 zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e aplicar, garantida a ampla defesa 
e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços 
ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações; 

10.5 registrar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e Sitio eletrônico oficial do Município de 
Nova Tebas – Pr, eventuais irregularidades detectadas e penalidades aplicadas, após o devido processo legal; 

10.6 providenciar as publicações no Portal Nacional de contratações Públicas e Sitio eletrônico oficial do 
Município de Nova Tebas – Pr, quando couber. 

10.7 Efetuar o pagamento da contratada em conformidade ao que foi entregue em até 10 (dez) dias úteis 
após a entrega dos produtos, e apresentação das notas fiscais 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
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11.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

11.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato;  

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos;  

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;  

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

11.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

11.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução 
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 

12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
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12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

12.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

12.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

12.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

12.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.  

12.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

12.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

12.10.2. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRO – DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES OU 
INGRESSANTES 

Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, o órgão 
ou entidade que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que 
seja justificada no processo a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista 
no edital e haja a concordância do fornecedor ou prestador beneficiário da ata. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CADASTRO DE RESERVA 

Caso seja necessário, será solicitado aos licitantes conforme cadastro de reservas no sistema do 
compras.gov.br, seguindo a ordem de classificação até a identificação de fornecedor apto a fornecer. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca de Manoel Ribas– Estado 
do Paraná. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICIDADE 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado nos meios legais previstos na lei n° 
14.133/2021. 

A ata de registro de preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no portal 
da internet www.novatebas.pr.gov.br. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

 

Assim, justo e de acordo, as partes assinam a presente ATA, que servirá de instrumento aos fins de 
contratação. 

 

Nova Tebas/PR ____ de _____ de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

[SERVIDOR RESPONSÁVEL DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR] 

 [FORNECEDOR DETENTOR DA 
PRESENTE ATA] 

 

 
 

 
TESTEMUNHAS 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA TEBAS - PR 

Processo Administrativo n° 192/2026 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de preços para a contratação de empresa visando a aquisição de tubos de concreto, 

os quais serão destinados ao atendimento das demandas das Secretarias de Infraestrutura e Logística e de 

Urbanismo, Habitação e Obras do município de Nova Tebas PR. 

1.2. Observação: Em caso de divergência entre as informações disponibilizadas na plataforma 

Compras.gov.br e o conteúdo do edital quanto ao descritivo e unidades de medida dos itens, prevalecerão as 

disposições estabelecidas no edital. 

ITEM 

CÓDIGO 

CATMAT 
DESCRIÇÃO ITEM 

UNID. DE 

MEDIDA 
QUANT 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 478060 

TUBO CONCRETO APLICAÇÃO: SISTEMA 

SANEAMENTO BÁSICO ÁGUAS PLUVIAIS CM, 

COMPRIMENTO: 1 M, ESPESSURA: 40 MM, TIPO: 

VIBRO-PRENSAGEM M, DIÂMETRO NOMINAL: 400 

M. 

UNIDADE 200 R$ 80,47 R$ 16.094,00 

2 478066 

TUBO CONCRETO APLICAÇÃO: SISTEMA 

SANEAMENTO BÁSICO ÁGUAS PLUVIAIS, 

COMPRIMENTO: 1 M, ESPESSURA: 60 MM, TIPO: 

VIBRO-PRENSAGEM, DIÂMETRO NOMINAL: 600 

M. 

UNIDADE 180 R$ 149,73 R$ 26.951,40 

3 478067 

TUBO CONCRETO APLICAÇÃO: SISTEMA 

SANEAMENTO BÁSICO ÁGUAS PLUVIAIS, 

COMPRIMENTO: 1 M, ESPESSURA: 72 MM, TIPO: 

VIBRO-PRENSAGEM, DIÂMETRO NOMINAL: 800 

M. 

UNIDADE 100 R$ 304,00 R$ 30.400,00 

4 216368 

TUBO CONCRETO APLICAÇÃO: SISTEMA 

SANEAMENTO BÁSICO ÁGUAS PLUVIAIS, 

COMPRIMENTO: 1 M, ESPESSURA: 10 MM, TIPO: 

VIBRO-PRENSAGEM, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: COM FERRO, DIÂMETRO NOMINAL: 

1.000 M. 

UNIDADE 80 R$ 468,46 R$ 37.476,80 

5 447693 

TUBO CONCRETO APLICAÇÃO: SISTEMA 

SANEAMENTO BÁSICO ÁGUAS PLUVIAIS, 

COMPRIMENTO: 1 M, ESPESSURA: 150 MM, TIPO: 

VIBRO-PRENSAGEM, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: COM FERRO, DIÂMETRO NOMINAL: 

1.500 M. 

UNIDADE 50 R$ 906,48 R$ 45.324,00 
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6 478071 

TUBO CONCRETO DIÂMETRO NOMINAL: 

2.000MM, COMPRIMENTO: 1M, ESPESSURA: 

180MM, TIPO: VIBRO-PRENSAGEM, APLICAÇÃO: 

SISTEMA SANEAMENTO BÁSICO ÁGUAS 

PLUVIAIS. 

UNIDADE 14 R$ 1.876,25 R$ 26.267,50 

7 629097 

ESTRUTURA CONCRETO PRÉ - MOLDADO TIPO: 

ADUELA, MATERIAL: CONCRETO ARMADO, 

DIMENSÕES: 3 X 3M, USO: OBRA DE ARTE 

CORRENTE, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

COM ENCAIXE DE MACHO E FÊMEA. 

UNIDADE 8 R$ 9.097,75 R$ 72.782,00 

 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar n° 97/2026. 

1.5. O prazo de vigência da contratação será pelo período de 12 (doze) meses contados da 

assinatura do Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico 2 específicos dos Estudos Técnicos Preliminares n.º 97/2026, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico n.º 06 específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares n.º 97/2026, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Requisitos gerais para contratação: 

4.1.1. Tubos de concreto simples e armados, circulares, com junta tipo macho e fêmea; 

4.1.2. Diâmetros variados, conforme será especificado no Termo de Referência; 
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4.1.3. Devem ser fabricados com materiais de primeira qualidade, isentos de defeitos que 

comprometam a resistência e funcionalidade; 

4.1.4. O fornecedor deverá possuir capacidade logística e técnica para realizar entregas conforme 

demanda; 

4.1.5. Todo transporte e descarregamento serão de responsabilidade da contratada; 

4.1.6. Os tubos deverão ser entregues de forma que não sofram danos físicos no transporte ou 

descarregamento. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de Entrega: 

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados do recebimento do empenho. 

5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.1.3. Os bens deverão ser entregues no pátio rodoviário seguinte endereço: Rua São Benedito, 

n°327, Centro, Nova Tebas PR, CEP: 85250-000. 

5.1.4. Todas as despesas com frete, carregamento e deslocamento fica a cargo da contratada. 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

6.1. Recebimento: 

6.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

6.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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6.1.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento. 

6.1.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

6.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

6.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo Contratado. 

6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Os produtos fornecidos deverão estar em estrita conformidade com as especificações 

técnicas constantes deste Termo de Referência, sendo de responsabilidade da contratada assegurar a 

compatibilidade e o pleno funcionamento dos itens com os equipamentos da Administração. 

Gestão e Fiscalização de Contratos 

7.6. A gestão e fiscalização de contratos será realizada pelos servidores designados através das 

portarias de nomeação emitidas pelo município, sendo as Portarias n° 307/2023e nº 419/2026 de Fiscal de 

Contratos nas pessoas de Dhienilson Fernandes da Paz e Bruna dos Santos Schuenck e Portarian°309/2023 

da Gestão de Contratos na pessoa de Gabriele Fiuza Stoski. 

7.7. O recebimento provisório ficará de responsabilidade do servidor Matheus de Paula Campos 

e conforme disposto no Decreto Municipal 060/2024, o recebimento definitivo ficará a cargo do secretário 

responsável pela pasta. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7.9. As Notas de Autorização de Despesa serão encaminhadas preferencialmente por meio digital 

(e-mail). 

7.10. Caso não seja possível a entrega no prazo definido, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 

fortuito e força maior. 

7.11. Todas as despesas com frete, carregamento, descarregamento e outras existentes, correrão 

por conta da empresa vencedora. 

7.12. Os produtos deverão estar em conformidade com o descrito no termo de referência e nesta 

ETP, os produtos devem ser entregues em perfeitas condições de uso; 

7.12.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

7.12.2. As notificações de que trata o item anterior e demais notificações deverão ser respondidas 

em até 3 (três) dias úteis.   
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7.12.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.  

7.12.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

7.12.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

7.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.13.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração.  

7.14.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

7.14.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.14.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.14.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 
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que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

7.15. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  

7.16. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço 

por item. 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa CNDT; 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.20. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso I); 

8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O custo estimado total da contratação é R$ 255.295,70 (duzentos e cinquenta e cinco mil, 

duzentos e noventa e cinco reais e setenta centavos), conforme custos unitários apostos constantes no 

item 01 do presente termo. 

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de Nova Tebas - Pr. 

10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

PROGRAMÁTICA DESCRIÇÃO FONTE 

11.001.26.782.2601.1.112.339030 MATERIAL DE CONSUMO 504-Outros Royalties e 
Compensações Financeiras e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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Patrimoniais não 
Previdenciárias 

11.001.26.782.2601.1.112.339030 MATERIAL DE CONSUMO 1000-Recursos Ordinários 
(Livres) 

11.001.26.782.2601.1.111.339030 MATERIAL DE CONSUMO 1000-Recursos Ordinários 
(Livres) 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA; 
 

MODELO DE PROPOSTA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA TEBAS - PR 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 062/2026 

 
PROPOSTA DE PREÇOS 

COMPOSIÇÃO DOS VALORES DA CONTRATAÇÃO 
 
Proposta que faz a empresa  , inscrita no CNPJ nº estabelecida na rua 
   ,   nº. , Bairro , cidade – UF, para o       fornecimento de bens 
para a Prefeitura Municipal de Nova Tebas/PR, conforme estabelecido no Edital de Pregão Eletrônico nº       
/2026 e seus anexos. 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. MARCA/ 
MODELO  

VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR TOTAL  

01 Xxxx Xx Xx Xxx Xxx 

02 Xxx Xxx Xxx Xxx Xxx 

03 Xxx Xxx Xxx Xxx Xxx 

 TOTAL XXX 

 
Dados bancários vinculados ao CNPJ:   
Banco: Agência: Conta: 
Informar e-mail Oficial para contato:   
 
A EMPRESA , DECLARA QUE: 
 
O prazo de validade da proposta é de () dias (mínimo __ dias). 
Estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bom como 
aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência e Minuta do 
Contrato. 
 
Estão inclusos nos valores cotados todos os impostos, taxas, seguros, transporte, uniforme e EPI´s, 
contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias, taxa de administração, lucro, bem como, 
todos os outros custos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre o objeto desta 
contratação 
 
Assinatura do Responsável da empresa 

CPF: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVAS TEBAS - PR

Estudo Técnico Preliminar 97/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 14

2. Descrição da necessidade

2. Introdução 

A finalidade deste estudo é analisar as condições de mercado e o cenário atual para a
aquisição de tubos de concreto, os quais serão destinados ao atendimento das demandas
das Secretarias de Infraestrutura e Logística e de Urbanismo, Habitação e Obras.

2.1. Descrição da necessidade

O município de Nova Tebas é cortado por diversos rios e córregos que atravessam as
estradas rurais, exigindo uma infraestrutura eficiente de drenagem, com a instalação e
manutenção de bueiros em pontos estratégicos. No perímetro urbano, também se
evidencia a necessidade contínua de manutenção e conservação das vias públicas, com a
implantação de sistemas adequados de escoamento pluvial. Tais medidas são
fundamentais para prevenir alagamentos, preservar a integridade das vias e garantir o fluxo
adequado das águas pluviais.

A conservação das vias urbanas e rurais é essencial para assegurar o tráfego seguro e
eficiente de pessoas e mercadorias, além de viabilizar o escoamento da produção agrícola
e o acesso da população aos serviços públicos essenciais, como saúde, educação e
transporte. Neste contexto, a aquisição de materiais específicos é indispensável para a
execução eficaz das atividades de manutenção e recuperação da malha viária municipal.

Entre os insumos necessários, destaca-se a aquisição de tubos de concreto, cuja utilização
é tecnicamente justificada em razão de sua elevada durabilidade, resistência mecânica e
versatilidade para diferentes tipos de obra de drenagem. Esses materiais também
apresentam excelente relação custo-benefício, considerando sua longa vida útil e a baixa
demanda por manutenção, o que contribui para a sustentabilidade das intervenções.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA VALDECIR DOS SANTOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO, HABITAÇÃO E 
OBRAS

RODRIGO DA SILVA BUENO

UASG 989913
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. Requisitos da contratação:

Tubos de concreto simples e armados, circulares, com junta tipo macho e fêmea;

Diâmetros variados, conforme será especificado no Termo de Referência;

Devem ser fabricados com materiais de primeira qualidade, isentos de defeitos que
comprometam a resistência e funcionalidade;

O fornecedor deverá possuir capacidade logística e técnica para realizar entregas
conforme demanda;

Todo transporte e descarregamento serão de responsabilidade da contratada;

Os tubos deverão ser entregues de forma que não sofram danos físicos no transporte
ou descarregamento.

5. Levantamento de Mercado

5.1. Considerando as características do objeto a ser contratado, o mercado oferece
alternativas viáveis para atender às necessidades da Administração Pública Municipal. As
alternativas identificadas foram as seguintes:

 consiste na aquisição direta de tubos de concreto simples eA primeira alternativa
armado, conforme as especificações técnicas e os quantitativos estimados pela
Administração. Essa solução permite que o Município mantenha os materiais disponíveis
para utilização conforme o surgimento das demandas, proporcionando maior autonomia,
flexibilidade e agilidade na execução dos serviços de manutenção e adequação das
estradas rurais e demais infraestruturas municipais. Além disso, possibilita o
aproveitamento da mão de obra e da estrutura operacional já existentes no quadro de
pessoal do Município.

 consiste na contratação de empresa especializada para a execuçãoA segunda alternativa
integral dos serviços, abrangendo o fornecimento, o transporte e a instalação dos tubos de
concreto. Embora essa solução possa ser adequada para intervenções específicas que
demandem execução integrada, apresenta menor flexibilidade para o atendimento de
demandas contínuas e variáveis, além de incorporar custos relativos à mão de obra e à
execução dos serviços. Considerando que o Município dispõe de equipes próprias com
capacidade operacional para realizar a instalação dos materiais, essa alternativa poderá
representar custos adicionais, sem necessariamente proporcionar maior vantajosidade à
Administração.
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 considerada corresponde à fabricação dos tubos pelo próprioA terceira alternativa
Município, mediante a aquisição de equipamentos, matérias-primas e demais insumos
necessários ao processo produtivo. Entretanto, essa opção demandaria investimentos
iniciais em instalações, maquinário e estrutura operacional, bem como a disponibilização de
mão de obra especializada, a manutenção dos equipamentos e a implementação de
procedimentos de controle de qualidade. Somam-se a esses fatores os custos
permanentes de produção e a necessidade de assegurar escala produtiva suficiente para
justificar economicamente a estrutura, o que torna essa alternativa menos atrativa diante da
possibilidade de aquisição de produtos acabados de fornecedores especializados.

 consiste na utilização de tubos de polietileno de alta densidadeA quarta alternativa
(PEAD), que apresentam vantagens em determinadas aplicações, como menor peso,
facilidade de transporte e manuseio e resistência à corrosão. Contudo, para aplicações que
envolvam diâmetros maiores e condições específicas de carregamento, esses produtos
podem apresentar custo de aquisição superior, além de eventual menor disponibilidade de
fornecedores na região. Sua utilização também exige avaliação das condições de
instalação, do recobrimento, da resistência estrutural e das cargas atuantes, a fim de
verificar a adequação às características das vias e às necessidades de drenagem do
Município.

Diante da análise das alternativas, a aquisição de tubos de concreto simples e armado
apresenta-se, preliminarmente, como a solução mais adequada às necessidades da
Administração Municipal, considerando a possibilidade de atendimento gradual das
demandas, a disponibilidade de mão de obra própria para execução dos serviços e a
flexibilidade para utilização dos materiais conforme as prioridades identificadas pelas
Secretarias responsáveis.

5.2. Considerando a necessidade da Administração Pública Municipal em manter, de forma
contínua, os serviços de drenagem, manutenção e conservação das vias públicas urbanas
e estradas rurais do município de Nova Tebas, por meio do atendimento às demandas das
Secretarias de Infraestrutura e Logística e de Urbanismo, Habitação e Obras, justifica-se a
realização de procedimento licitatório para a aquisição de tubos de concreto de diversos
diâmetros, com previsão de fornecimento conforme a demanda ao longo de 12 (doze)
meses.

A modalidade Pregão, na forma eletrônica, é a mais adequada, uma vez que os objetos a
serem adquiridos se enquadram como bens comuns, com especificações padronizadas e
amplamente disponíveis no mercado, o que permite a formulação de propostas objetivas
por parte dos licitantes, conforme definido no art. 28, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

5.3.Opta-se, ainda, pela utilização do Sistema de Registro de Preços (SRP), por meio de
Pregão Eletrônico, considerando que:

O fornecimento ocorrerá de forma parcelada e conforme a necessidade da
Administração, sem a obrigatoriedade de aquisição imediata de todo o quantitativo
estimado;
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A medida proporciona racionalização dos procedimentos administrativos, economia de
escala e flexibilidade na gestão de estoque e recursos financeiros;

A contratação por registro de preços é recomendada para itens de uso frequente, com
demanda variável e abertura de fornecimento a diversos órgãos municipais.

Portanto, com base no art. 8º da Lei nº 14.133/2021, que exige a demonstração das razões
da escolha do tipo de contratação e da modalidade licitatória, conclui-se que o Pregão
Eletrônico com adoção do Sistema de Registro de Preços é a alternativa mais vantajosa
para o atendimento do interesse público, atendendo aos princípios da economicidade,
eficiência, planejamento e continuidade do serviço público.

5.4.  Com o objetivo de verificar as práticas adotadas por outros órgãos e entidades da
Administração Pública para a aquisição de tubos de concreto, foi realizada pesquisa no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), contemplando procedimentos licitatórios
destinados ao fornecimento desses materiais.

A pesquisa identificou contratações realizadas por diferentes municípios, mediante a
modalidade Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema de Registro de Preços para
atendimento de demandas futuras e eventuais, bem como procedimentos destinados à
aquisição e ao fornecimento parcelado dos materiais. Os objetos identificados demonstram
a utilização dessa solução para atender às necessidades relacionadas à manutenção da
infraestrutura urbana e rural, conforme os exemplos a seguir:

1. Pregão Eletrônico nº 14/2026 – Município de Ernestina/RS

 Registro de preços para aquisição futura e eventual de tubos de concreto paraObjeto:
atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Obras e Viação, da Secretaria
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente e da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos.

2. Pregão Eletrônico nº 13/2026 – Município de Sagrada Família/RS

 Contratação de empresa para fornecimento e aquisição de tubos de concreto,Objeto:
destinados ao atendimento das necessidades do Município.

3. Pregão Eletrônico nº 58/2025 – Município de Trizidela do Vale/MA

 Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa paraObjeto:
fornecimento parcelado de tubos de concreto e artefatos de cimento, destinados ao
atendimento das necessidades da Administração Municipal.

4. Pregão Eletrônico nº 45/2026 – Município de Abelardo Luz/SC

 Registro de preços para futura e eventual aquisição de tubos de concreto simples eObjeto:
armado, com fornecimento e entrega no Município, destinados ao atendimento das
demandas da Secretaria Municipal de Infraestrutura, conforme as especificações
estabelecidas no edital e em seus anexos.
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A análise das contratações similares permite constatar que o Pregão Eletrônico,
associado ao Sistema de Registro de Preços, constitui uma alternativa utilizada por

, possibilitando odiferentes municípios para a aquisição de tubos de concreto
atendimento parcelado das demandas administrativas, conforme a necessidade e a
disponibilidade orçamentária.

Verifica-se, ainda, que os objetos das contratações pesquisadas apresentam similaridade
com a necessidade identificada pelo Município de Nova Tebas/PR, especialmente quanto
ao fornecimento de tubos de concreto simples e armado para utilização em serviços de
infraestrutura e manutenção de vias públicas.

Dessa forma, as referências levantadas contribuem para subsidiar a definição da solução a
ser adotada, reforçando a pertinência da análise de viabilidade da aquisição dos materiais
por meio de Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de Preços, considerando a
natureza recorrente das demandas, a necessidade de fornecimento conforme o surgimento
dos serviços e a possibilidade de contratação de quantidades variáveis ao longo da
vigência da ata.

6. Descrição da solução como um todo

6.1. A presente contratação visa viabilizar a aquisição de tubos de concreto de diferentes
diâmetros e especificações técnicas, destinados à execução de obras de infraestrutura
relacionadas à drenagem pluvial, manutenção de estradas vicinais, reparos e instalação de
bueiros, além da conservação de vias urbanas e áreas públicas no município de Nova
Tebas.

Para isso, será adotado o Pregão Eletrônico com utilização do Sistema de Registro de
Preços (SRP), modalidade amplamente praticada na Administração Pública, conforme
demonstrado em levantamento realizado no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP). Essa forma de aquisição permitirá maior flexibilidade à gestão pública, uma vez
que possibilita solicitar os materiais conforme a real necessidade das Secretarias
Municipais de Infraestrutura e Logística e de Urbanismo, Habitação e Obras, otimizando os
recursos públicos.

Além disso, a escolha pelos tubos de concreto justifica-se por sua elevada durabilidade,
resistência e baixo custo de manutenção, sendo tecnicamente os mais indicados para
obras de drenagem de pequeno, médio e grande porte. Esses materiais serão utilizados
tanto para a substituição de estruturas deterioradas quanto para a implantação de novas
instalações, conforme previsto no planejamento das secretarias envolvidas.

A adoção dessa solução, portanto, atende aos princípios da eficiência, economicidade e
continuidade do serviço público, além de estar alinhada às boas práticas administrativas e à
legislação vigente, em especial à Lei nº 14.133/2021, garantindo a execução de ações
estruturantes voltadas à melhoria da infraestrutura e à promoção da qualidade de vida da
população.
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6.2. A empresa a ser contratada deverá garantir o fornecimento parcelado dos tubos de
concreto, de acordo com a demanda das secretarias.

6.3. Pretende-se contratar para um período de 12 (doze) meses, levando em conta que as
quantidades estimadas podem variar e os preços sofrerem alterações.

6.4. Não será exigido garantia de execução para a presente contratação.

6.5. Ao consultar o catálogo CAT/MAT - CAT-SER, disponibilizado pelo portal de Compras
do Governo Federal foram encontrados todos os códigos padrão que correspondem aos
itens, conforme descrito em tabela específica no tópico a seguir.

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. Para a definição das quantidades estimadas para a próxima contratação, foi realizado
levantamento do histórico de consumo referente ao Pregão Eletrônico nº 54/2025,
considerando as requisições efetuadas pelas Secretarias usuárias durante a vigência da
respectiva contratação. A análise demonstrou que determinados itens não tiveram seus
quantitativos integralmente utilizados, enquanto outros apresentaram consumo compatível
com as quantidades inicialmente estimadas.

Diante dos dados apurados, optou-se pela revisão dos quantitativos previstos para a nova
contratação, com redução das estimativas para os itens que apresentaram menor utilização
e manutenção ou adequação das quantidades dos demais, de acordo com o histórico de
consumo e as necessidades projetadas pela Administração. Essa medida busca aprimorar
o planejamento da contratação, conferir maior aderência dos quantitativos à demanda
efetiva e contribuir para a utilização eficiente dos recursos públicos, evitando estimativas
excessivas ou insuficientes.

7.2. Além da revisão dos quantitativos dos itens já contemplados na contratação anterior,
identificou-se a necessidade de inclusão de um novo item, correspondente à estrutura de
concreto pré-moldado do tipo aduela, em concreto armado, com dimensões de 3 m ×

, destinada à execução de obras, especialmente na3 m e encaixe macho e fêmea
construção de novas pontes e na adequação de travessias em estradas rurais.

A inclusão justifica-se pela necessidade de disponibilizar solução estrutural compatível com
as intervenções de infraestrutura previstas pelo Município, considerando as características
da malha viária rural e a existência de rios e córregos que demandam estruturas
adequadas para garantir a continuidade do tráfego e as condições de segurança das
travessias. Trata-se, portanto, de item não contemplado na contratação anterior, cuja
previsão decorre da identificação de uma necessidade específica da Administração.

Os quantitativos estimados para a próxima contratação, incluindo os ajustes decorrentes do
histórico de consumo e a inclusão do novo item, estão apresentados na tabela a seguir.
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TABELA COMPARATIVA

ITEM COD. DESCRIÇÃO UN QUANT.
QUANT.

ADQUIRIDA

LICITAR 
2026

1 478060

Tubo Concreto Aplicação:
Sistema Saneamento Básico
Águas Pluviais CM,
Comprimento: 1 M, Espessura:
40 MM, Tipo: Vibro-Prensagem
M, Diâmetro Nominal: 400 M

UN 250 82 200

2 478066

Tubo Concreto Aplicação:
Sistema Saneamento Básico
Águas Pluviais, Comprimento: 1
M, Espessura: 60 MM, Tipo:
Vibro-Prensagem, Diâmetro
Nominal: 600 M

UN 180 128 180

3 478067

Tubo Concreto Aplicação:
Sistema Saneamento Básico
Águas Pluviais, Comprimento: 1
M, Espessura: 72 MM, Tipo:
Vibro-Prensagem, Diâmetro
Nominal: 800 M

UN 150 16 100

4 216368

Tubo Concreto Aplicação:
Sistema Saneamento Básico
Águas Pluviais, Comprimento: 1
M, Espessura: 10 MM, Tipo:
Vibro-Prensagem,
Características Adicionais: Com
Ferro, Diâmetro Nominal: 1.000
M

UN 120 0 80

5 447693

Tubo Concreto Aplicação:
Sistema Saneamento Básico
Águas Pluviais, Comprimento: 1
M, Espessura: 150 MM, Tipo:
Vibro-Prensagem,
Características Adicionais: Com
Ferro, Diâmetro Nominal: 1.500
M

UN 40 33 50

6 478071

Tubo Concreto Diâmetro
Nominal: 2.000 mm,
Comprimento: 1 m, Espessura:
180 mm, Tipo: Vibro-
Prensagem, Aplicação: Sistema

UN 24 7 14
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1.  

2.  

3.  

4.  

Saneamento Básico Águas
Pluviais.

7 629097

Estrutura Concreto Pré -
Moldado Tipo: Aduela, Material:
Concreto Armado, Dimensões: 3
X 3M, Uso: Obra De Arte
Corrente, Características
Adicionais: Com Encaixe De
Macho E Fêmea

UN Item Novo Item Novo 8

Fonte: elaborado pelos autores

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 255.295,70

8.1. Para a composição dos preços referenciais da contratação, adotaramse os critérios
estabelecidos no Decreto Municipal nº 05/2024, que regulamenta, no âmbito de
Nova Tebas PR, o art. 8º, § 3º, o art. 19, § 1º, o art. 20 e o art. 23 da Lei Federal nº 14.133
/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos).

Conforme o referido decreto, foram consideradas as seguintes fontes de pesquisa:

Cotações junto a fornecedores físicos (pesquisa de mercado via e-mail);

Mediana de preços praticados no Painel de Preços do Governo Federal;

Contratações recentes de outros entes da Administração Pública, obtidas pelo Portal
Nacional de Contratações Públicas – PNCP;

Levantamento em mídias de amplo acesso (internet), contemplando publicações
especializadas e portais comerciais.

A utilização combinada desses parâmetros garante maior confiabilidade aos preços
estimados, atendendo aos princípios da razoabilidade, da economicidade e da
transparência previstos na legislação vigente.

Custo Estimado: R$ 255.295,70 (Duzentos e cinquenta e cinco mil e duzentos e noventa e
cinco reais e setenta centavos).

Método Matemático: Média

Justificativa:  Para a formação da cesta de preços foi desconsiderado os valores
inexequíveis e excessivamente elevados, como resultado observou-se a vantajosidade em
se utilizar o valor da média encontrada entre os demais valores. A consulta aos
fornecedores físicos foi realizada junto a empresas que já tiveram vínculo com o município
em contratações ou participaram de certames anteriores. Foram solicitados orçamentos via
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e-mail para quatro empresas em questão e apenas três retornaram. Foi encontrado
resultado no painel de preços e também no PNCP, conforme comprovantes que estarão
anexos a cesta de preços.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. O objeto deverá ser parcelado, por se tratar de medida técnica e economicamente
viável, o que possibilita o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado,
amplia a competitividade entre os fornecedores e não compromete a economia de escala.
Tal estratégia favorece a eficiência da contratação, evita aquisições desnecessárias e
contribui para o atendimento gradual e adequado das demandas das secretarias
envolvidas, conforme os princípios da economicidade e do interesse público previstos na
Lei nº 14.133/2021.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. Não existem contratações correlacionadas ou interdependentes em relação ao objeto
desta contratação, uma vez que a aquisição de tubos de concreto é autônoma e não está
vinculada a nenhuma compra anterior ou futura realizada pelo município. Trata-se de item
de uso específico, cuja utilização se dá conforme a demanda das secretarias competentes,
não estando condicionada à entrega, contratação ou fornecimento de qualquer outro
material, serviço ou equipamento.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. Até o presente momento, o município não possui previsão específica no Plano Anual
de Contratações (PAC), tampouco implantou um sistema próprio de catalogação e
padronização de materiais. No entanto, destaca-se que a despesa prevista apresenta
adequação orçamentária e financeira, estando devidamente compatível com a Lei
Orçamentária Anual (LOA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), em
conformidade com o disposto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1. Pretende-se, com a presente aquisição, alcançar os seguintes objetivos:

a) Garantir a manutenção e conservação das vias públicas urbanas e das estradas rurais
do município, assegurando infraestrutura adequada para o escoamento de águas pluviais e
prevenção de danos viários;

b) Disponibilizar os materiais necessários para que as Secretarias Municipais de
Infraestrutura e Logística e de Urbanismo, Habitação e Obras possam desenvolver suas
atividades de forma eficiente e contínua;



10 de 11

c) Assegurar condições adequadas de trafegabilidade, promovendo o deslocamento seguro
de pessoas e veículos, e contribuindo para o bem-estar da população e o fortalecimento
das atividades econômicas locais.

13. Providências a serem Adotadas

13.1.  Em razão da natureza e da continuidade da contratação já existente, não se
vislumbra a necessidade de adequação do ambiente físico ou operacional para a execução
da nova contratação, uma vez que a estrutura atualmente disponível é compatível com as
demandas previstas.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1.  Um possível impacto ambiental associado à presente contratação refere-se à
destinação final dos tubos de concreto substituídos por motivo de deterioração. Caso não
haja um descarte adequado, esses materiais podem ser indevidamente encaminhados a
aterros sanitários, contribuindo para o acúmulo de resíduos sólidos inertes, ocupando
espaço e representando risco potencial de poluição do solo e da água, especialmente em
áreas sensíveis.

14.2. Portanto, é recomendável que o município adote práticas de gestão ambientalmente
responsáveis, como o encaminhamento dos resíduos para reaproveitamento em obras de
base ou sub-base, ou destinação a locais devidamente licenciados, em conformidade com
as normas ambientais vigentes.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

15.1. Com base nas informações elencadas neste documento, esta equipe considera viável
esta contratação.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

VALDECIR DOS SANTOS
Secretario Municipal de Infraestrutura e Logística

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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CRISTIANE RODRIGUES NARDELLI
Diretor Executivo do Dpto de Autorização de Despesa

 Assinou eletronicamente em 28/10/2026 às 08:42:33.

 

 

 

 

 

 

MATHEUS DE PAULA CAMPOS
Diretor Executivo do Dpto de Infraestrutura

 

 



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

1 de 14

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVAS TEBAS - PR

Termo de Referência 99/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em

99/2026 989913-PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVAS TEBAS - 
PR

CRISTIANE RODRIGUES 
NARDELLI

28/10/2026 08:53 (v 
0.6)

Status
DISPONIBILIZADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 14

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de  tubos de concreto, os quais serão destinados ao atendimento das
demandas das Secretarias de Infraestrutura e Logística e de Urbanismo, Habitação e
Obras do município de Nova Tebas PR, nos termos da tabela abaixo, conforme condições
e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Descrição
Uni

/Med.
Cód. CAT 

MAT
Quant.

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

Tubo Concreto Aplicação: 
Sistema Saneamento Básico 

Águas Pluviais CM, 
Comprimento: 1 M, Espessura: 
40 MM, Tipo: Vibro-Prensagem 

M, Diâmetro Nominal: 400 M

UN 478060 200 R$ 80,47 R$ 16.094,00

2

Tubo Concreto Aplicação: 
Sistema Saneamento Básico 

Águas Pluviais, Comprimento: 
1 M, Espessura: 60 MM, Tipo: 
Vibro-Prensagem, Diâmetro 

Nominal: 600 M

UN 478066 180 R$ 149,73 R$ 26.951,40

3

Tubo Concreto Aplicação: 
Sistema Saneamento Básico 

Águas Pluviais, Comprimento: 

UN 478067 100 R$ 304,00 R$ 30.400,00

UASG 989913



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

2 de 14

1 M, Espessura: 72 MM, Tipo: 
Vibro-Prensagem, Diâmetro 

Nominal: 800 M

4

Tubo Concreto Aplicação: 
Sistema Saneamento Básico 

Águas Pluviais, Comprimento: 
1 M, Espessura: 10 MM, Tipo: 

Vibro-Prensagem, 
Características Adicionais: 

Com Ferro, Diâmetro Nominal: 
1.000 M

UN
216368

 
80 R$ 468,46 R$ 37.476,80

5

Tubo Concreto Aplicação: 
Sistema Saneamento Básico 

Águas Pluviais, Comprimento: 
1 M, Espessura: 150 MM, Tipo: 

Vibro-Prensagem, 
Características Adicionais: 

Com Ferro, Diâmetro Nominal: 
1.500 M

UN 447693 50 R$ 906,48 R$ 45.324,00

6

Tubo Concreto Diâmetro 
Nominal: 2.000MM, 

Comprimento: 1M, Espessura: 
180MM, Tipo:

Vibro-Prensagem, Aplicação: 
Sistema Saneamento Básico 

Águas Pluviais

UN 478071 14 R$ 1.876,25 R$ 26.267,50

7

Estrutura Concreto Pré - 
Moldado Tipo: Aduela, 

Material: Concreto Armado, 
Dimensões: 3 X 3M, Uso: Obra 

De Arte Corrente, 
Características Adicionais: 
Com Encaixe De Macho E 

Fêmea

UN 629097 8 R$ 9.097,75 R$ 72.782,00

VALOR TOTAL R$ 255.295,70

1.2.  Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da formalização
do Contrato/Ata de Registro de Preços, prorrogável, de acordo com os artigos que fazem
parte do capítulo V - que tratam sobre a duração dos contratos na Lei n°14.133, de
2021.                        
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1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.   A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Requisitos da contratação:

Tubos de concreto simples e armados, circulares, com junta tipo macho e fêmea;

Diâmetros variados, conforme será especificado no Termo de Referência;

Devem ser fabricados com materiais de primeira qualidade, isentos de defeitos
quecomprometam a resistência e funcionalidade;

O fornecedor deverá possuir capacidade logística e técnica para realizar entregasconforme
demanda;

Todo transporte e descarregamento serão de responsabilidade da contratada;

Os tubos deverão ser entregues de forma que não sofram danos físicos no transporteou
descarregamento.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de   10 (dez) dias, contados do recebimento do
empenho.
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5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 
força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no pátio rodoviário seguinte endereço: Rua São
Benedito, n°327, Centro, Nova Tebas PR, CEP: 85250-000. 

5.4. Todas as despesas com frete, carregamento e deslocamento fica a cargo da
contratada.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo comas cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se ouso de mensagem eletrônica
para esse fim.

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do
contrato, ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização e Gestão do Contrato

6.5. A gestão e fiscalização de contratos será realizada pelos servidores designados
através das portarias de nomeação emitidas pelo município, sendo as Portarias n°307
/2023e nº419/2026 de Fiscal de Contratos nas pessoas de Dhienilson Fernandes da Paz e
Bruna dos Santos Schuenck e Portarian°309/2023 da Gestão de Contratos na pessoa de
Gabriele Fiuza Stoski.

Recebimento provisório e definitivo

6.6. O recebimento provisório ficará de responsabilidade do servidor Matheus de Paula
Campos e conforme disposto no Decreto Municipal 060/2024, o recebimento definitivo
ficará a cargo do secretário responsável pela pasta.

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

infração Lei nº 14.133, de 20217.1. Comete  administrativa, nos termos da , o Contratado
que:
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a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

aplicadas7.2. Serão  ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

Termo de Referência 7.3. A aplicação das sanções previstas neste não exclui, em hipótese
.alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante

Termo de Referência7.4. Todas as sanções previstas neste  poderão ser aplicadas
.cumulativamente com a multa

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
eventualmentepagamento  devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades decaput e 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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7.7.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem
como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.7.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no
SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

das7.8.  Na aplicação  sanções serão considerados:

7.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.8.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.8.4.os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em7.9. Os atos previstos como infrações 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei.

7.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

neste Termo de Referênciaprevistos  ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de7.11. O Contratante deverá, no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de
informaraplicação da sanção,  e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de
2021.

7.13. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
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decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado
da Instrução Normativa SEGES/MEpossua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma 

nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

Liquidação 

8.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.6. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

8.6.1. o prazo de validade;

8.6.2. a data da emissão;

8.6.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.6.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.6.5.o valor a pagar; e
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8.6.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.8.   A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de
2021.

8.9. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.9.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.9.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração
ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.

8.12. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
Contratado a ampla defesa.

8.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.14. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

Forma de pagamento
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8.15.   pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

8.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

8.18. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

8.19. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade pregão, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será parcelado.

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.5. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
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9.8. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;

9.9. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.10. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

9.11. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.12. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;
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9.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.23. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede
do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na
licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.24. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.25. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados
na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e
Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes
fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante
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9.26. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.27. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura.

9.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada
pelo fornecedor. 

 

 

 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O  custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é
de R$ 255.295,70 (Duzentos e cinquenta e cinco mil e duzentos e noventa e cinco reais e
setenta centavos), conforme custos unitários apostos na .tabela contida no item 1.1 acima

10.2. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes situações:

10.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II
do capu  do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;t

10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre
os preços registrados;

10.2.3. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Município.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade: 11 - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Logística; 

II) Fonte de recursos: 1000 e 504.

 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como
sigilosas.

Nova Tebas, 27 de outubro de 2026.

__________________________________

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

13.1. Este tópico não se aplica.

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

 

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente
e concorda com as disposições e obrigações previstas no Edital, no Termo de Referência e
nos demais anexos a que se refere o Pregão  nº.........../20......., bem como que se
responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e
documentos apresentados durante o processo de contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

 

__________________________________________

(Nome )e Cargo do Representante Legal

 



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

14 de 14

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

VALDECIR DOS SANTOS
Secretario Municipal de Infraestrutura e Logística

 Assinou eletronicamente em 28/10/2026 às 08:53:55.

 

 

 

 

 

 

MATHEUS DE PAULA CAMPOS
Diretor Executivo do Dpto de Infraestrutura

 

 

 

 

 

 

CRISTIANE RODRIGUES NARDELLI
Diretor Executivo do Dpto de Autorização de Despesa

 Assinou eletronicamente em 28/10/2026 às 08:52:28.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.
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Item Descrição Uni/Med. Quant. KD Artefatos
Tania Dequech 

Ferreira
Artefatos Estrela

PNCP - Prefeitura 

Turvo

PNCP - 

Prefeitura 

Prudentópolis

PNCP - 

Prefeitura Pato 

Branco

Painel de 

Preços

Midia em 

Amplo Acesso - 

Internet

1

Tubo Concreto Aplicação: Sistema Saneamento Básico Águas 

Pluviais CM, Comprimento: 1 M, Espessura: 40 MM, Tipo: Vibro-

Prensagem M, Diâmetro Nominal: 400 M
UN 200 R$ 87,00 R$ 100,00 R$ 100,00 R$ 69,63 R$ 49,00 R$ 74,50 R$ 79,90

2

Tubo Concreto Aplicação: Sistema Saneamento Básico Águas 

Pluviais, Comprimento: 1 M, Espessura: 60 MM, Tipo: Vibro-

Prensagem, Diâmetro Nominal: 600 M
UN 180 R$ 140,50 R$ 200,00 R$ 175,00 R$ 140,67 R$ 142,76 R$ 125,95 R$ 95,00

3

Tubo Concreto Aplicação: Sistema Saneamento Básico Águas 

Pluviais, Comprimento: 1 M, Espessura: 72 MM, Tipo: Vibro-

Prensagem, Diâmetro Nominal: 800 M
UN 100 Não cotou R$ 340,00 R$ 380,00 R$ 266,00 R$ 240,85 R$ 305,00 R$ 305,00 R$ 253,00

4

Tubo Concreto Aplicação: Sistema Saneamento Básico Águas 

Pluviais, Comprimento: 1 M, Espessura: 10 MM, Tipo: Vibro-

Prensagem, Características Adicionais: Com Ferro, Diâmetro 

Nominal: 1.000 M

UN 80 Não cotou R$ 600,00 Não cotou R$ 466,28 R$ 381,00 R$ 450,00 R$ 445,00 R$ 270,00

5

Tubo Concreto Aplicação: Sistema Saneamento Básico Águas 

Pluviais, Comprimento: 1 M, Espessura: 150 MM, Tipo: Vibro-

Prensagem, Características Adicionais: Com Ferro, Diâmetro 

Nominal: 1.500 M

UN 50 Não cotou R$ 1.400,00 Não cotou R$ 880,40 R$ 925,00 R$ 850,00 R$ 882,00 R$ 995,00

6

Tubo Concreto Diâmetro Nominal: 2.000MM, Comprimento: 1M, 

Espessura: 180MM, Tipo:

Vibro-Prensagem, Aplicação: Sistema Saneamento Básico 

Águas Pluviais

UN 14 Não cotou R$ 2.900,00 Não cotou Não encontrado R$ 1.915,00 R$ 1.690,00 R$ 1.750,00 R$ 2.150,00

7

Estrutura Concreto Pré - Moldado Tipo: Aduela, Material: 

Concreto Armado, Dimensões: 3 X 3M, Uso: Obra De Arte 

Corrente, Características Adicionais: Com Encaixe De Macho E 

Fêmea

UN 8 Não cotou Não cotou Não cotou Não encontrado Não encontrado R$ 9.500,00 R$ 8.695,50 Não encontrado

ITEM MÉDIA MEDIANA MENOR PREÇO TOTAL MÉDIA
TOTAL 

MEDIANA

TOTAL MENOR 

VALOR 

Valor considerado elevado 1 R$ 80,47 R$ 79,90 R$ 74,50 R$ 16.094,00 R$ 15.980,00 R$ 14.900,00

Valor considerado inexequivel 2 R$ 149,73 R$ 141,72 R$ 140,50 R$ 26.951,40 R$ 25.509,60 R$ 25.290,00

Menor Valor 3 R$ 304,00 R$ 305,00 R$ 266,00 R$ 30.400,00 R$ 30.500,00 R$ 26.600,00

Mediana 4 R$ 468,46 R$ 450,00 R$ 381,00 R$ 37.476,80 R$ 36.000,00 R$ 30.480,00

Média 5 R$ 906,48 R$ 882,00 R$ 850,00 R$ 45.324,00 R$ 44.100,00 R$ 42.500,00

6 R$ 1.876,25 R$ 1.832,50 R$ 1.690,00 R$ 26.267,50 R$ 25.655,00 R$ 23.660,00

7 R$ 9.097,75 R$ 9.097,75 R$ 8.695,50 R$ 72.782,00 R$ 72.782,00 R$ 69.564,00

R$ 255.295,70 R$ 250.526,60 R$ 232.994,00

CESTA DE PREÇOS

VALOR TOTAL



KD ARTEFATOS DE CIMENTO
46.584.241/0001-26

(44) 3525-9122
Rua Ney Braga, 1616

JARDIM ALBUQUERQUE, Campo Mourão - PR
87.301-132

9094850530

Proposta Comercial Nº 230

Para
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA TEBAS

Endereço do Cliente
80.620.172/0001-05
Rua Belo Horizonte, Nº 605, Centro
Nova Tebas - 85.250-000, PR
Fone: (44) 3643-1109

Itens de produto ou serviço

Nº Item SKU Qtd Un Preço un Total

1 TUBO DE CONCRETO PB 40X100 PS1 61 200,00 UN 87,00 17.400,00

2 TUBO DE CONCRETO PB 60X100 PS1 62 180,00 UN 140,50 25.290,00

Número de itens: 2
Soma das quantidades: 380,00 Total dos itens 42.690,00

Data Total dos itens Total da proposta

21/10/2026 42.690,00 42.690,00

Condições gerais

Descrição do prazo de entrega De acordo com a solicitação do cliente

Validade da proposta 30 dias

Atenciosamente,
Departamento de vendas Sueli Oliveira



João Carlos França Santos <cotacaogestao@gmail.com>

Solicitação de Orçamento
5 mensagens

João Carlos França Santos <cotacaogestao@gmail.com> 21 de outubro de 2026 às 15:33
Para: JCM SOLUÇÃO EM CONCRETO <j.concani01@gmail.com>

Prezados, boa tarde!

Venho, por meio deste, solicitar orçamento para subsidiar a abertura de procedimento licitatório visando à aquisição de tubos de concreto e aduelas.

Caso seja de interesse desta empresa participar da pesquisa de preços, solicito que a proposta seja preenchida com todos os dados e informações
solicitados no arquivo anexo, no prazo de 07 (sete) dias, contados a partir do recebimento desta solicitação.

Informo que, caso a empresa possua modelo próprio de proposta comercial, este também será aceito, desde que contenha todas as informações
solicitadas no modelo encaminhado em anexo.

Desde já, agradeço pela atenção e colaboração e permaneço à disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

Prefeitura Municipal de Nova Tebas – PR

--
João Carlos França Santos
Chefe de Seção do Departamento de Compras
Prefeitura Municipal de Nova Tebas
Fone: (42) 3141-2281

Solicitação de Orçamento Tubos e Aduela.docx
17K

JCM SOLUÇÃO EM CONCRETO <j.concani01@gmail.com> 21 de outubro de 2026 às 15:58
Para: João Carlos França Santos <cotacaogestao@gmail.com>

Prezado João Carlos, boa tarde!
Esse material seria para entregar ou retirar, preciso dessas informações para finalizar seu orçamento.
Aguardo seu retorno.

Atenciosamente Sueli Oliveira
Departamento de vendas.
44-99916-1988
[Texto das mensagens anteriores oculto]
--

6a93a50c-c31b-4e68-b64c-36274b3994c2.png
J CONCANI MARTINI EIRELI
31.294.871/0001-99
(44) 3525-5005
RODOVIA BR 158, 2394, INDÚSTRIA
JARDIM NOSSA SENHORA APARECIDA, Campo Mourão - PR

João Carlos França Santos <cotacaogestao@gmail.com> 21 de outubro de 2026 às 16:01
Para: JCM SOLUÇÃO EM CONCRETO <j.concani01@gmail.com>

Boa tarde!
Os materiais para de Licitação deverão ser entregues. 
[Texto das mensagens anteriores oculto]

JCM SOLUÇÃO EM CONCRETO <j.concani01@gmail.com> 21 de outubro de 2026 às 16:22
Para: João Carlos França Santos <cotacaogestao@gmail.com>

Certo, meu sistema está inoperante no momento, assim que voltar finalizo a proposta 
[Texto das mensagens anteriores oculto]

JCM SOLUÇÃO EM CONCRETO <j.concani01@gmail.com> 21 de outubro de 2026 às 17:09
Para: João Carlos França Santos <cotacaogestao@gmail.com>

27/10/2026, 14:06 Gmail - Solicitação de Orçamento

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=16ea0bd0e0&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r7996740888993131417&simpl=msg-a:r-4051932341… 1/2

https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=16ea0bd0e0&view=att&th=1a15fbe08c90f711&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_mvigaobz0&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=16ea0bd0e0&view=att&th=1a15fbe08c90f711&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_mvigaobz0&safe=1&zw
https://www.google.com/maps/search/BR+158,+2394?entry=gmail&source=g


Boa tarde!
segue orçamento solicitado
Qualquer dúvida estou à disposição.

Atenciosamente: Sueli Oliveira.
[Texto das mensagens anteriores oculto]

proposta_comercial762406853.pdf
59K
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21/10/2026

Aberta           Situação:

0000001223Orçamento      :
TANIA DEQUECH FERREIRA EIRELI

Data:PR 466 KM 181, SN - Bairro: PARQUE INDUSTRIAL CEP: 85200-000

e-mail : vendas@artefatosvilarica.com.br

Fone: (42)3646-1215 Fax : 

PITANGA - PR

CNPJ.: 39.934.272/0001-02  IE: 90871276-53

Previsão Entrega:

Data Embarque:

Em  dias

20/11/2026Data Validade:

Cliente : 0001442 - MUNICIPIO DE NOVA TEBAS

Fantasia : 
Usuário:    006  -   ROBERTO

Endereço:

4236431109 - Telefone : 

NOVA TEBAS / PRCidade/UF: CENTRO / 85250-000Bairro / CEP:

AVENIDA BELO HORIZONTE, 695 Próximo:  

e-mail:

Vendedor: 00003 - ROBERTO CARLOS CAMPANHARO

C.N.P.J. / I.E. 80.620.172/0001-05 / ISENTO

Observações : 

Reduzido   Valor Liq.DescontoQtdeUnidDescrição: Valor Bruto Aliq. Ipi TotalNcm

Itens

 14,000  40.600,00  0,00  2.900,000 2.900,000  0,0068109900UNTUBO DE CONCRETO ARMADO  M/F  2,00 X 

1,00M

007782

 80,000  48.000,00  0,00  600,000 600,000  0,0068109900UNTUBO DE CONCRETO ARMADO MF 1,00 X 

1,00 M PA1

000056

 50,000  70.000,00  0,00  1.400,000 1.400,000  0,0068109900UNTUBO DE CONCRETO ARMADO MF 1,50 X 

1,00 M

000238

 180,000  36.000,00  0,00  200,000 200,000  0,0068109900UNTUBO DE CONCRETO SIMPLES  MF 0,60 X 

1,00 M

000057

 200,000  20.000,00  0,00  100,000 100,000  0,0068109900UNTUBO DE CONCRETO SIMPLES MF 0,40 X 

1,00 M

000062

 100,000  34.000,00  0,00  340,000 340,000  0,0068109900UNTUBO DE CONCRETO SIMPLES MF 0,80 X 

1,00 M

000058

Total de Itens....:  248.600,00

Condicao Pagto.: 0001 - A Vista

 248.600,00$ Total Líquido : 

 0  Acréscimo :  0,00Valor do IPI :

m3 Total :  0  Entrada :  0,00$ Desc Serviços : 

 0,00Valor Iss :   0,00$ Desconto Itens : 

 0,00Valor Frete :   0,00$ Icms Substituição :  0,00$ Desconto Geral : 

 248.600,00Valor Total :  0,00  0,00$ Total Serv. : 

 0,00Quant Total Serv. : 1,00No. Serv : $ Total liquido Itens : 

 624,000Quantidade Total : 6No. Itens : 

 0,00FCP Substituição :

$ Total Bruto Itens : 

TANIA DEQUECH FERREIRA EIRELI

 248.600,00

 340,00

 248.600,00

MUNICIPIO DE NOVA TEBAS
Não aceitamos devolução da mercadoria após a entrega

Operação : VENDAS (Saidas)

Frete por conta do : Emitente Peso Bruto : 316.600,00 Peso Líquido : 316.600,00

Quantidade: 0,00 Marca: Espécie: Volumes: 

Data / Hora Impressão : 21/10/2026 / 17:26:59

Teorema Informática   -   www.teorema.inf.br   -   (42)3035-4030



João Carlos França Santos <cotacaogestao@gmail.com>

Solicitação de Orçamento
2 mensagens

João Carlos França Santos <cotacaogestao@gmail.com> 21 de outubro de 2026 às 15:34
Para: Artefatos Vila Rica <vendas@artefatosvilarica.com.br>

Prezados, boa tarde!

Venho, por meio deste, solicitar orçamento para subsidiar a abertura de procedimento licitatório visando à aquisição de tubos de concreto e aduelas.

Caso seja de interesse desta empresa participar da pesquisa de preços, solicito que a proposta seja preenchida com todos os dados e informações
solicitados no arquivo anexo, no prazo de 07 (sete) dias, contados a partir do recebimento desta solicitação.

Informo que, caso a empresa possua modelo próprio de proposta comercial, este também será aceito, desde que contenha todas as informações
solicitadas no modelo encaminhado em anexo.

Desde já, agradeço pela atenção e colaboração e permaneço à disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

Prefeitura Municipal de Nova Tebas – PR

--
João Carlos França Santos
Chefe de Seção do Departamento de Compras
Prefeitura Municipal de Nova Tebas
Fone: (42) 3141-2281

Solicitação de Orçamento Tubos e Aduela.docx
17K

Artefatos Vila Rica <vendas@artefatosvilarica.com.br> 21 de outubro de 2026 às 17:36
Para: João Carlos França Santos <cotacaogestao@gmail.com>

Boa tarde

Segue o orçamento

Atenciosamente 

[Texto das mensagens anteriores oculto]

orcamento_1223_assinado.pdf
85K
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Razão Social: AJP INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA 

CNPJ: 79.967.881/0001-74 

Endereço: AV LADISLAO GIL FERNANDES, 3205 

Cidade: IVAIPORÃ 

Cep: 86.871-750 

Telefone: 43 3472-3174 

Responsável: DANÚBIA PALMA FERREIRA DORTA 

 

A Prefeitura de Nova Tebas: 

Orçamento 

Item Descrição UN Quant. V. Uni. V. Total 

01 

Tubo Concreto Aplicação: 
Sistema Saneamento Básico 
Águas Pluviais CM, 
Comprimento: 1 M, Espessura: 
40 MM, Tipo: Vibro-Prensagem 
M, Diâmetro Nominal: 400 M 

UN 200 R$100,00 R$20.000,00 

02 

Tubo Concreto Aplicação: 
Sistema Saneamento Básico 
Águas Pluviais, Comprimento: 
1 M, Espessura: 60 MM, Tipo: 
Vibro-Prensagem, Diâmetro 
Nominal: 600 M 

UN 180 R$175,00 31.500,00 

03 

Tubo Concreto Aplicação: 
Sistema Saneamento Básico 
Águas Pluviais, Comprimento: 
1 M, Espessura: 72 MM, Tipo: 
Vibro-Prensagem, Diâmetro 
Nominal: 800 M 

UN 100 R$380,00 R$38.000,00 

04 

Tubo Concreto Aplicação: 
Sistema Saneamento Básico 
Águas Pluviais, Comprimento: 
1 M, Espessura: 10 MM, Tipo: 
Vibro-Prensagem, 
Características Adicionais: 
Com Ferro, Diâmetro Nominal: 
1.000 M 

UN 80 
Não 

disponível 
 

05 

Tubo Concreto Aplicação: 
Sistema Saneamento Básico 
Águas Pluviais, Comprimento: 
1 M, Espessura: 150 MM, Tipo: 
Vibro-Prensagem, 

UN 50 
Não 

disponível 
 



 

 
 
 
 

Características Adicionais: 
Com Ferro, Diâmetro Nominal: 
1.500 M 

06 

Tubo Concreto Diâmetro 
Nominal: 2.000 mm, 
Comprimento: 1 m, Espessura: 
180 mm, Tipo: Vibro-
Prensagem, Aplicação: 
Sistema Saneamento Básico 
Águas Pluviais. 

UN 14 
Não 

disponível 
 

07 

Estrutura Concreto Pré - 
Moldado Tipo: Aduela, 
Material: Concreto Armado, 
Dimensões: 3 X 3M, Uso: Obra 
De Arte Corrente, 
Características Adicionais: 
Com Encaixe De Macho E 
Fêmea 

UN 8 
Não 

disponível 
 

Valor Total R$89.500,00 
 

 

Ivaiporã, 26 de Outubro de 2026. 

 

Proposta válida por 30 (trinta) dias. 

 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura do responsável 

 



João Carlos França Santos <cotacaogestao@gmail.com>

Solicitação de Orçamento
2 mensagens

João Carlos França Santos <cotacaogestao@gmail.com> 21 de outubro de 2026 às 15:34
Para: contato@artefatosestrela.com.br

Prezados, boa tarde!

Venho, por meio deste, solicitar orçamento para subsidiar a abertura de procedimento licitatório visando à aquisição de tubos de concreto e aduelas.

Caso seja de interesse desta empresa participar da pesquisa de preços, solicito que a proposta seja preenchida com todos os dados e informações
solicitados no arquivo anexo, no prazo de 07 (sete) dias, contados a partir do recebimento desta solicitação.

Informo que, caso a empresa possua modelo próprio de proposta comercial, este também será aceito, desde que contenha todas as informações
solicitadas no modelo encaminhado em anexo.

Desde já, agradeço pela atenção e colaboração e permaneço à disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

Prefeitura Municipal de Nova Tebas – PR

--
João Carlos França Santos
Chefe de Seção do Departamento de Compras
Prefeitura Municipal de Nova Tebas
Fone: (42) 3141-2281

Solicitação de Orçamento Tubos e Aduela.docx
17K

contato@artefatosestrela.com.br <contato@artefatosestrela.com.br> 26 de outubro de 2026 às 16:00
Para: João Carlos França Santos <cotacaogestao@gmail.com>

Boa tarde,

Segue orçamento de tubos.

Att.

Danúbia Dorta
[Texto das mensagens anteriores oculto]

orcamento_Nova_tebas_2026_assinado.pdf
413K
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João Carlos França Santos <cotacaogestao@gmail.com>

Solicitação de Orçamento
1 mensagem

João Carlos França Santos <cotacaogestao@gmail.com> 21 de outubro de 2026 às 15:34
Para: contato@vetorpremoldados.com.br

Prezados, boa tarde!

Venho, por meio deste, solicitar orçamento para subsidiar a abertura de procedimento licitatório visando à aquisição de tubos de concreto e aduelas.

Caso seja de interesse desta empresa participar da pesquisa de preços, solicito que a proposta seja preenchida com todos os dados e informações
solicitados no arquivo anexo, no prazo de 07 (sete) dias, contados a partir do recebimento desta solicitação.

Informo que, caso a empresa possua modelo próprio de proposta comercial, este também será aceito, desde que contenha todas as informações
solicitadas no modelo encaminhado em anexo.

Desde já, agradeço pela atenção e colaboração e permaneço à disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

Prefeitura Municipal de Nova Tebas – PR

--
João Carlos França Santos
Chefe de Seção do Departamento de Compras
Prefeitura Municipal de Nova Tebas
Fone: (42) 3141-2281

Solicitação de Orçamento Tubos e Aduela.docx
17K

27/10/2026, 14:07 Gmail - Solicitação de Orçamento
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Relatório de pesquisa de preço

Relatório Resumido

Relatório emitido em 27/10/2026 10:39

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por

208/2026 989913 Rascunho VALDECIR DOS SANTOS

Título: Tubos de Concreto

Observações:

Total de itens cotados: 7 Valor total da pesquisa de preços: R$ 241.835,0000

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

478060 - Tubo Concreto Diâmetro Nominal: 400 MM, 

Comprimento: 1 M, Espessura: 40 MM, Tipo: Vibro-Prensagem M, 

Aplicação: Sistema Saneamento Básico Águas Pluviais C

Unidade 200

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 46,0000 R$ 98,4075 R$ 74,5000

 Coeficiente de Variação: 46,3586%

 Desvio Padrão: 45,6203

Maior Preço: R$ 166,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

Compras.gov.br
654 Unidade R$ 59,0000 06/07/2026 Sim

2 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS

/PR - Compras.gov.br
125 Unidade R$ 166,0000 24/02/2026 Sim

3 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS

/PR - Compras.gov.br
1000 Unidade R$ 150,0000 24/02/2026 Sim

4 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS

/PR - Compras.gov.br
375 Unidade R$ 166,0000 24/02/2026 Sim

5 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS

/PR - Compras.gov.br
3000 Unidade R$ 150,0000 24/02/2026 Sim

6 I
MRJ-PREFEITURA MUNICIPAL SANTA 

MARIA MADALENA - Compras.gov.br
500 Unidade R$ 80,0000 08/01/2026 Sim

7 I
INST.FED. DE EDUC., CIENC. E TEC. 

CATARINENSE - Compras.gov.br
75 Unidade R$ 115,0900 07/01/2026 Sim

8 I
ESTADO DE SANTA CATARINA - 

Compras.gov.br
60 Unidade R$ 46,0000 05/01/2026 Sim

ESTADO DE SANTA CATARINA - 
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9 I Compras.gov.br 440 Unidade R$ 46,0000 05/01/2026 Sim

10 I
PREFEITURA DE BELA VISTA DO 

PARAISO - PR - Compras.gov.br
450 Unidade R$ 66,9000 28/11/2025 Sim

11 I
PREFEITURA DE BELA VISTA DO 

PARAISO - PR - Compras.gov.br
1350 Unidade R$ 66,9000 28/11/2025 Sim

12 I
PREFEITURA DE DIAMANTE D'OESTE - 

PR - Compras.gov.br
350 Unidade R$ 69,0000 11/11/2025 Sim

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 2

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

478066 - Tubo Concreto Diâmetro Nominal: 600 MM, 

Comprimento: 1 M, Espessura: 60 MM, Tipo: Vibro-Prensagem , 

Aplicação: Sistema Saneamento Básico Águas Pluviais

Unidade 180

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 84,0000 R$ 173,0650 R$ 125,9500

 Coeficiente de Variação: 61,4296%

 Desvio Padrão: 106,3131

Maior Preço: R$ 485,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
PREFEITURA DE TURVO - PR - 

Compras.gov.br
800 Unidade R$ 140,6700 03/09/2026 Sim

2 I
PREFEITURA DE MARIPÁ - PR - 

Compras.gov.br
50 Unidade R$ 124,0000 20/08/2026 Sim

3 I
PREFEITURA DE DONA FRANCISCA - 

Compras.gov.br
500 Unidade R$ 112,0000 18/08/2026 Sim

4 I
PREFEITURA DE NOVA AURORA - PR - 

Compras.gov.br
500 Unidade R$ 84,0000 31/07/2026 Sim

5 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
323 Unidade R$ 458,0000 24/07/2026 Sim

6 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
107 Unidade R$ 428,9700 24/07/2026 Sim

7 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
323 Unidade R$ 429,0000 24/07/2026 Sim

8 I ESTADO DE GOIAS - Compras.gov.br 350 Unidade R$ 142,0000 23/07/2026 Sim

9 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
6 Unidade R$ 190,6300 22/07/2026 Sim

10 I
MPR-PREFEITURA MUNICIPAL DE 

NOVA ESPERANÇA - Compras.gov.br
200 Unidade R$ 118,6000 29/06/2026 Sim

11 I
ESTADO DO MARANHAO - Compras.

gov.br
125 Unidade R$ 277,0000 23/06/2026 Sim

12 I
ESTADO DO MARANHAO - Compras.

gov.br
375 Unidade R$ 277,0000 23/06/2026 Sim

13 I
PREFEITURA DE CASCAVEL / PR - 

Compras.gov.br
150 Unidade R$ 127,0000 11/06/2026 Sim

14 I
PREFEITURA DE CASCAVEL / PR - 

Compras.gov.br
450 Unidade R$ 127,0000 11/06/2026 Sim

15 I
PREFEITURA DE VERA CRUZ DO 

OESTE - PR - Compras.gov.br
450 Unidade R$ 95,5000 02/06/2026 Sim

16 I
PREFEITURA DE VERA CRUZ DO 

OESTE - PR - Compras.gov.br
150 Unidade R$ 95,5000 02/06/2026 Sim
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17 I PREFEITURA MUNICIPAL VITÓRIA DA 

CONQUISTA-BA - Compras.gov.br

195 Unidade R$ 294,4600 01/06/2026 Sim

18 I
PREFEITURA DE ARIQUEMES - 

Compras.gov.br
750 Unidade R$ 134,0000 01/06/2026 Sim

19 I
PREFEITURA DE ITAPEJARA D'OESTE - 

PR - Compras.gov.br
250 Unidade R$ 100,9900 27/05/2026 Sim

20 I
PREFEITURA DE ITAPEJARA D'OESTE - 

PR - Compras.gov.br
750 Unidade R$ 100,9900 27/05/2026 Sim

21 I
UNIVERSIDADE FEDERAL DE VICOSA - 

Compras.gov.br
40 Unidade R$ 240,0000 25/05/2026 Sim

22 I
ESTADO DE SANTA CATARINA - 

Compras.gov.br
400 Unidade R$ 122,0000 20/05/2026 Sim

 23 I

PREFEITURA DE PRESIDENTE 

CASTELO BRANCO - PR - Compras.

gov.br

145 Unidade R$ 129,9000 19/05/2026 Sim

24 I
PREFEITURA DE MERCEDES - PR - 

Compras.gov.br
400 Unidade R$ 119,8000 08/05/2026 Sim

25 I ESTADO DO PARA - Compras.gov.br 400 Unidade R$ 485,0000 29/04/2026 Sim

26 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
100 Unidade R$ 158,8000 23/04/2026 Sim

27 I
PREFEITURA DE CAPITÃO LEÔNIDAS 

MARQUES - PR - Compras.gov.br
650 Unidade R$ 84,6000 22/04/2026 Sim

28 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITÁ - SC - 

Compras.gov.br
1200 Unidade R$ 101,3000 15/04/2026 Sim

29 I ESTADO DO PARA - Compras.gov.br 100 Unidade R$ 192,4100 10/04/2026 Sim

30 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE ENTRE 

RIOS DO OESTE - Compras.gov.br
600 Unidade R$ 104,0000 05/03/2026 Sim

31 I
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

Compras.gov.br
180 Unidade R$ 124,9000 25/02/2026 Sim

32 I
PREFEITURA DE CANDÓI - PR - 

Compras.gov.br
643 Unidade R$ 100,0000 19/02/2026 Sim

33 I
PREFEITURA DE CANDÓI - PR - 

Compras.gov.br
1357 Unidade R$ 86,9500 19/02/2026 Sim

34 I
PREFEITURA MUNICIPAL SÃO MIGUEL 

DO GUAMÁ - PA - Compras.gov.br
1000 Unidade R$ 216,0000 04/02/2026 Sim

35 I
MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS - 

Compras.gov.br
500 Unidade R$ 98,9000 03/02/2026 Sim

36 I
MRJ-PREFEITURA MUNICIPAL SANTA 

MARIA MADALENA - Compras.gov.br
300 Unidade R$ 240,0000 08/01/2026 Sim

37 I
ESTADO DE SANTA CATARINA - 

Compras.gov.br
61 Unidade R$ 118,0000 05/01/2026 Sim

38 I
ESTADO DE SANTA CATARINA - 

Compras.gov.br
189 Unidade R$ 118,0000 05/01/2026 Sim

39 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
40 Unidade R$ 329,0000 31/12/2025 Sim

40 I
PREFEITURA DE BELA VISTA DO 

PARAISO - PR - Compras.gov.br
450 Unidade R$ 129,0000 28/11/2025 Sim

41 I
PREFEITURA DE BELA VISTA DO 

PARAISO - PR - Compras.gov.br
1350 Unidade R$ 129,0000 28/11/2025 Sim

42 I
PREFEITURA DE DIAMANTE D'OESTE - 

PR - Compras.gov.br
200 Unidade R$ 122,0000 11/11/2025 Sim

43 I
PREFEITURA DE MANDIRITUBA - PR - 

Compras.gov.br
500 Unidade R$ 87,9900 11/11/2025 Sim

44 I
PREFEITURA DE SERTANOPOLIS - PR 

- Compras.gov.br
100 Unidade R$ 120,0000 07/11/2025 Sim

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 3
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Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

478067 - Tubo Concreto Diâmetro Nominal: 800 MM, 

Comprimento: 1 M, Espessura: 72 MM, Tipo: Vibro-Prensagem , 

Aplicação: Sistema Saneamento Básico Águas Pluviais

Unidade 100

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 149,0000 R$ 334,9231 R$ 305,0000

 Coeficiente de Variação: 37,2626%

 Desvio Padrão: 124,8011

Maior Preço: R$ 725,4000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
200 Unidade R$ 525,0000 09/09/2026 Sim

2 I
PREFEITURA DE TURVO - PR - 

Compras.gov.br
120 Unidade R$ 266,8500 03/09/2026 Sim

3 I
PREFEITURA DE DONA FRANCISCA - 

Compras.gov.br
500 Unidade R$ 359,0000 18/08/2026 Sim

4 I
PREFEITURA DE NOVA AURORA - PR - 

Compras.gov.br
375 Unidade R$ 149,0000 31/07/2026 Sim

5 I
PREFEITURA DE NOVA AURORA - PR - 

Compras.gov.br
125 Unidade R$ 149,0000 31/07/2026 Sim

6 I

PMSP - SUBPREFEITURA ARICAND.

/FORMOSA/CARRÃO - Compras.gov.

br

15 Unidade R$ 469,0000 26/07/2026 Sim

7 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BEZERROS - Compras.gov.br
184 Unidade R$ 390,0000 24/07/2026 Sim

8 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BEZERROS - Compras.gov.br
716 Unidade R$ 390,0000 24/07/2026 Sim

9 I
PREFEITURA DE AMPERE - PR - 

Compras.gov.br
200 Unidade R$ 210,0000 23/07/2026 Sim

10 I ESTADO DE GOIAS - Compras.gov.br 400 Unidade R$ 265,0000 23/07/2026 Sim

11 I
ESTADO DE SAO PAULO - Compras.

gov.br
640 Unidade R$ 405,0000 15/07/2026 Sim

12 I
PREFEITURA DE NOVA SANTA ROSA - 

PR - Compras.gov.br
150 Unidade R$ 212,0000 07/07/2026 Sim

13 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITAGUARA - Compras.gov.br
120 Unidade R$ 349,9900 06/07/2026 Sim

14 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
20 Unidade R$ 394,0000 30/06/2026 Sim

15 I
MPR-PREFEITURA MUNICIPAL DE 

NOVA ESPERANÇA - Compras.gov.br
100 Unidade R$ 301,3200 29/06/2026 Sim

16 I
PREFEITURA DE CASCAVEL / PR - 

Compras.gov.br
75 Unidade R$ 230,0000 11/06/2026 Sim

17 I
PREFEITURA DE CASCAVEL / PR - 

Compras.gov.br
225 Unidade R$ 230,0000 11/06/2026 Sim

18 I
PREFEITURA DE JANIOPOLIS PR - 

Compras.gov.br
50 Unidade R$ 455,4000 10/06/2026 Sim

19 I
PREFEITURA MUNICIPAL VITÓRIA DA 

CONQUISTA-BA - Compras.gov.br
165 Unidade R$ 337,1500 01/06/2026 Sim

20 I
PREFEITURA DE ARIQUEMES - 

Compras.gov.br
1207 Unidade R$ 254,4200 01/06/2026 Sim

21 I
ESTADO DE SANTA CATARINA - 

Compras.gov.br
200 Unidade R$ 255,0000 20/05/2026 Sim

22 I
PREFEITURA DE TELEMACO BORBA - 

PR - Compras.gov.br
400 Unidade R$ 210,0000 20/05/2026 Sim

PREFEITURA DE MERCEDES - PR - 
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23 I Compras.gov.br 100 Unidade R$ 220,0000 08/05/2026 Sim

24 I
PREFEITURA DE MERCEDES - PR - 

Compras.gov.br
30 Unidade R$ 305,0000 08/05/2026 Sim

25 I ESTADO DO PARA - Compras.gov.br 1000 Unidade R$ 602,0000 29/04/2026 Sim

26 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
100 Unidade R$ 261,4200 23/04/2026 Sim

 27 I
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

Compras.gov.br
1500 Unidade R$ 725,4000 31/03/2026 Sim

28 I
MRS-PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAXIAS DO SUL - Compras.gov.br
120 Unidade R$ 490,0000 24/03/2026 Sim

29 I
MRS-PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAXIAS DO SUL - Compras.gov.br
540 Unidade R$ 490,0000 24/03/2026 Sim

30 I
MRS-PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAXIAS DO SUL - Compras.gov.br
164 Unidade R$ 380,0000 24/03/2026 Sim

31 I
MRS-PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAXIAS DO SUL - Compras.gov.br
614 Unidade R$ 380,0000 24/03/2026 Sim

32 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE ENTRE 

RIOS DO OESTE - Compras.gov.br
400 Unidade R$ 195,0000 05/03/2026 Sim

33 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE ENTRE 

RIOS DO OESTE - Compras.gov.br
300 Unidade R$ 240,0000 05/03/2026 Sim

34 I ESTADO DO PARANA - Compras.gov.br 1000 Unidade R$ 222,9900 05/03/2026 Sim

35 I
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

Compras.gov.br
32 Unidade R$ 519,0000 25/02/2026 Sim

36 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS

/PR - Compras.gov.br
65 Unidade R$ 462,0000 24/02/2026 Sim

37 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS

/PR - Compras.gov.br
250 Unidade R$ 450,0000 24/02/2026 Sim

38 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS

/PR - Compras.gov.br
195 Unidade R$ 462,0000 24/02/2026 Sim

39 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS

/PR - Compras.gov.br
750 Unidade R$ 450,0000 24/02/2026 Sim

40 I
PREFEITURA MUNICIPAL SÃO MIGUEL 

DO GUAMÁ - PA - Compras.gov.br
1200 Unidade R$ 343,8100 04/02/2026 Sim

41 I
MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS - 

Compras.gov.br
250 Unidade R$ 170,0000 03/02/2026 Sim

42 I
MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS - 

Compras.gov.br
750 Unidade R$ 174,5000 03/02/2026 Sim

43 I
MRJ-PREFEITURA MUNICIPAL SANTA 

MARIA MADALENA - Compras.gov.br
100 Unidade R$ 404,0000 08/01/2026 Sim

44 I
MTO - PREFEITURA MUN.DE COLINAS 

DO TOCANTINS - Compras.gov.br
30 Unidade R$ 346,0000 28/11/2025 Sim

45 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA 

- Compras.gov.br
150 Unidade R$ 230,0000 13/11/2025 Sim

46 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA 

- Compras.gov.br
450 Unidade R$ 230,0000 13/11/2025 Sim

47 I
PREFEITURA DE SERTANOPOLIS - PR 

- Compras.gov.br
100 Unidade R$ 255,0000 07/11/2025 Sim

48 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BEZERROS - Compras.gov.br
225 Unidade R$ 297,9900 30/10/2025 Sim

49 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BEZERROS - Compras.gov.br
675 Unidade R$ 297,9900 30/10/2025 Sim

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 4
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Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

216368 - Tubo Concreto Diâmetro Nominal: 1.000 MM, 

Comprimento: 1 M, Espessura: 10 MM, Tipo: Vibro-Prensagem , 

Aplicação: Sistema Saneamento Básico Águas Pluviais , 

Características Adicionais: Com Ferro

Unidade 80

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 359,8000 R$ 447,5692 R$ 445,0000

 Coeficiente de Variação: 13,9503%

 Desvio Padrão: 62,4372

Maior Preço: R$ 557,3000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
PREFEITURA DE MARIPÁ - PR - 

Compras.gov.br
50 Unidade R$ 536,0000 20/08/2026 Sim

2 I
PREFEITURA DE DONA FRANCISCA - 

Compras.gov.br
500 Unidade R$ 420,0000 18/08/2026 Sim

3 I
MPE-PREFEITURA MUNICIPAL DE 

LAGOA DE ITAENGA - Compras.gov.br
45 Unidade R$ 515,5600 13/08/2026 Sim

4 I
MPR-PREFEITURA MUNICIPAL DE 

NOVA ESPERANÇA - Compras.gov.br
80 Unidade R$ 450,0000 29/06/2026 Sim

5 I
PREFEITURA DE ITAPEJARA D'OESTE - 

PR - Compras.gov.br
80 Unidade R$ 379,9900 27/05/2026 Sim

6 I
PREFEITURA DE TEIXEIRA SOARES - 

PR - Compras.gov.br
75 Unidade R$ 359,8000 01/04/2026 Sim

7 I
PREFEITURA DE TEIXEIRA SOARES - 

PR - Compras.gov.br
225 Unidade R$ 359,8000 01/04/2026 Sim

8 I
MRJ-PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO 

DAS OSTRAS - Compras.gov.br
1503 Unidade R$ 557,3000 13/02/2026 Sim

9 I
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

Compras.gov.br
651 Unidade R$ 466,4400 19/01/2026 Sim

10 I
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

Compras.gov.br
99 Unidade R$ 466,4400 19/01/2026 Sim

11 I
ESTADO DE RONDONIA - Compras.gov.

br
263 Unidade R$ 440,0000 01/12/2025 Sim

12 I
PREFEITURA DE MANDIRITUBA - PR - 

Compras.gov.br
130 Unidade R$ 419,5000 11/11/2025 Sim

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 5

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

447693 - Tubo Concreto Diâmetro Nominal: 1.500 MM, 

Comprimento: 1 M, Espessura: 150 MM, Tipo: Vibro-Prensagem , 

Aplicação: Sistema Saneamento Básico Águas Pluviais , 

Características Adicionais: Com Ferro

Unidade 50
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Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 769,0000 R$ 967,7140 R$ 882,0000

 Coeficiente de Variação: 29,8666%

 Desvio Padrão: 289,0228

Maior Preço: R$ 1.999,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
PREFEITURA DE TURVO - PR - 

Compras.gov.br
16 Unidade R$ 880,4000 03/09/2026 Sim

2 I
PREFEITURA DE DONA FRANCISCA - 

Compras.gov.br
500 Unidade R$ 1.000,0000 18/08/2026 Sim

3 I
CRR-SECRETARIA-EXECUTIVA C. A 

ASS EMERGENCIAL - Compras.gov.br
45 Unidade R$ 1.999,0000 30/07/2026 Sim

4 I
PREFEITURA DE CAFELANDIA - PR - 

Compras.gov.br
62 Unidade R$ 882,0000 25/06/2026 Sim

5 I
PREFEITURA DE CAFELANDIA - PR - 

Compras.gov.br
388 Unidade R$ 882,0000 25/06/2026 Sim

6 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
112 Unidade R$ 947,3300 24/06/2026 Sim

7 I
PREFEITURA DE ITAPEJARA D'OESTE 

- PR - Compras.gov.br
25 Unidade R$ 890,0000 27/05/2026 Sim

8 I
PREFEITURA DE TEIXEIRA SOARES - 

PR - Compras.gov.br
25 Unidade R$ 817,0000 01/04/2026 Sim

9 I
PREFEITURA DE TEIXEIRA SOARES - 

PR - Compras.gov.br
75 Unidade R$ 817,0000 01/04/2026 Sim

10 I
PREFEITURA DE CANDÓI - PR - 

Compras.gov.br
67 Unidade R$ 871,9000 19/02/2026 Sim

11 I
PREFEITURA DE CANDÓI - PR - 

Compras.gov.br
83 Unidade R$ 871,9000 19/02/2026 Sim

12 I
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

Compras.gov.br
107 Unidade R$ 1.059,5900 19/01/2026 Sim

13 I
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

Compras.gov.br
43 Unidade R$ 1.059,5900 19/01/2026 Sim

14 I
PREFEITURA DE MANDIRITUBA - PR - 

Compras.gov.br
40 Unidade R$ 769,0000 11/11/2025 Sim

15 I
PREFEITURA DE MANDIRITUBA - PR - 

Compras.gov.br
120 Unidade R$ 769,0000 11/11/2025 Sim

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 6

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

478071 - Tubo Concreto Diâmetro Nominal: 2.000 MM, 

Comprimento: 1 M, Espessura: 180 MM, Tipo: Vibro-Prensagem , 

Aplicação: Sistema Saneamento Básico Águas Pluviais

Unidade 14

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 1.280,0000 R$ 1.853,0909 R$ 1.750,0000

 Coeficiente de Variação: 18,6737%

 Desvio Padrão: 346,0408

Maior Preço: R$ 2.668,0000

Método de cálculo adotado: Mediana
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Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I

PREFEITURA DE MARECHAL 

CANDIDO RONDON - PR - Compras.

gov.br

90 Unidade R$ 1.890,0000 20/09/2026 Sim

2 I
PREFEITURA DE NOVA AURORA - PR - 

Compras.gov.br
25 Unidade R$ 1.900,0000 31/07/2026 Sim

3 I
PREFEITURA DE AMPERE - PR - 

Compras.gov.br
75 Unidade R$ 1.650,0000 23/07/2026 Sim

4 I
PREFEITURA DE AMPERE - PR - 

Compras.gov.br
25 Unidade R$ 1.650,0000 23/07/2026 Sim

5 I
PREFEITURA DE CASCAVEL / PR - 

Compras.gov.br
12 Unidade R$ 1.740,0000 11/06/2026 Sim

6 I
PREFEITURA DE CASCAVEL / PR - 

Compras.gov.br
38 Unidade R$ 1.750,0000 11/06/2026 Sim

7 I
PREFEITURA DE ITAPEJARA D'OESTE 

- PR - Compras.gov.br
20 Unidade R$ 1.600,0000 27/05/2026 Sim

8 I
PREFEITURA DE MERCEDES - PR - 

Compras.gov.br
18 Unidade R$ 2.668,0000 08/05/2026 Sim

9 I ESTADO DO PARANA - Compras.gov.br 200 Unidade R$ 1.280,0000 05/03/2026 Sim

10 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS

/PR - Compras.gov.br
50 Unidade R$ 2.128,0000 24/02/2026 Sim

11 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS

/PR - Compras.gov.br
150 Unidade R$ 2.128,0000 24/02/2026 Sim

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 7

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

629097 - Estrutura Concreto Pré - Moldado Tipo: Aduela , 

Material: Concreto Armado , Dimensões: 3 X 3 M, Uso: Obra De 

Arte Corrente , Caracteristicas Adicionais: Com Encaixe De Macho 

E Fêmea

Unidade 8

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 5.553,0000 R$ 8.965,6250 R$ 8.695,5000

 Coeficiente de Variação: 20,9167%

 Desvio Padrão: 1.875,3088

Maior Preço: R$ 12.000,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I

PREFEITURA DE MARECHAL 

CANDIDO RONDON - PR - Compras.

gov.br

16 Unidade R$ 5.553,0000 20/09/2026 Sim

2 I
PREFEITURA DE SALTO DO LONTRA - 

PR - Compras.gov.br
4 Unidade R$ 11.390,0000 24/08/2026 Sim

3 I

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO - GO - Compras.gov.

br

120 Unidade R$ 12.000,0000 05/07/2026 Sim

4 I ESTADO DO ACRE - Compras.gov.br 350 Unidade R$ 8.000,0000 27/05/2026 Sim

5 I
MGO-PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO 

VERDE - Compras.gov.br
9 Unidade R$ 8.484,0000 11/11/2025 Sim

MGO-PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO 



9 de 9

6 I VERDE - Compras.gov.br 8 Unidade R$ 8.907,0000 11/11/2025 Sim

7 I
MGO-PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO 

VERDE - Compras.gov.br
411 Unidade R$ 8.484,0000 11/11/2025 Sim

8 I
MGO-PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO 

VERDE - Compras.gov.br
292 Unidade R$ 8.907,0000 11/11/2025 Sim

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que 

compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de 

valores extraídos.

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)², 

onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores 

que compõem a pesquisa.
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É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado

deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de

2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma
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A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às
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responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO N˚ 126/2026,

ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO N˚ 107/2026,

CUJO OBJETO É O REGISTRO DE PREÇO PARA

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE

TUBOS DE CONCRETO E TUBOS DE

POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE (PEAD).

O MUNICÍPIO DE TURVO (PR), pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ sob o nº
78.279.973/0001-07, com sede localizada na Avenida 12 de Maio, 353, Centro, CEP 85.150-016, Turvo
(PR), neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Antonio Marcos Seguro, brasileiro, portador da
Cédula de Identidade RG Nº 50733521, SESP/PR e inscrito junto ao CPF/MF sob o Nº 731.737.469-53,
residente e domiciliado na Rua Tiradentes, nº 105, Centro, CEP 85.150-043, Turvo/PR, considerando o
resultado do julgamento da licitação realizada sob a modalidade de Pregão Eletrônico Nº 107/2026,
RESOLVE registrar os preços da empresa NIENDIEKER & CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado
inscrita no CNPJ sob o nº 05.267.432/0001-87, com sede localizada na Rod PR 281 KM 16, Nº s/n, no
Município de Chopinzinho/PR, CEP 85.560-000, neste ato representada por Etsio Niendieker, portador da
cédula de identidade Nº 5.949.704-9 SSP/PR e inscrito junto ao CPF/MF sob o nº 758.908.445-04, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a
seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE TUBOS DE CONCRETO E TUBOS DE
POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE (PEAD), em atendimento ao solicitado pela Secretaria Municipal de
Infraestrutura e Obras, autuado na forma do Processo Administrativo nº 6.364/2026 (1Doc), conforme
quantidades, conforme especificações do Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico Nº 107/2026,
que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. Os preços, quantidades e especificações do objeto ora registrado são os contidos da planilha
abaixo:

LOTE 01: TUBOS DE CONCRETO SIMPLES
Item Descrição do produto/serviço Und Qtd Preço

unitário
Preço total

1 TUBO DE CONCRETO SIMPLES C/ 40 CM DIÂMETRO 1 M
COMPRIMENTO Tubo de concreto simples, 40 cm de diâmetro,
1 m de comprimento, espessura 42 mm, 100 kg, PS-1 ou
superior.

TB 200,00 69,63 13.926,00

2 TUBO DE CONCRETO SIMPLES C/ 60 CM DIÂMETRO 1 M
COMPRIMENTO Tubo de concreto simples, 60 cm de diâmetro,
1 m de comprimento, espessura 60 mm, 300 kg, PS-1 ou

TB 800,00 140,67 112.536,0
0
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superior.
3 TUBO DE CONCRETO SIMPLES C/ 80 CM DIÂMETRO 1 M

COMPRIMENTO Tubo de concreto simples, 80 cm de diâmetro,
1 m de comprimento, espessura 80 mm, 510 kg, PS-1 ou
superior.

TB 120,00 266,85 32.022,00

Valor total do lote: R$ 158.484,00
LOTE 02: TUBOS DE CONCRETO ARMADO

Item Descrição do produto/serviço Und Qtd Preço
unitário

Preço total

1 TUBO DE CONCRETO ARMADO C/ 100 CM DIÂMETRO 1 M
COMPRIMENTO Tubo de concreto armado, 100 cm de
diâmetro, 1 m de comprimento, PA-1 ou superior.

TB 100,00 466,28 46.628,00

2 TUBO DE CONCRETO ARMADO C/ 150 CM DIÂMETRO 1 M
COMPRIMENTO Tubo de concreto armado, 150 cm de
diâmetro, 1 m de comprimento, PA-1 ou superior.

TB 16,00 880,40 14.086,40

3 TUBO DE CONCRETO ARMADO C/ 40 CM DIÂMETRO 1 M
COMPRIMENTO Tubo de concreto armado, 40 cm de diâmetro,
1 m de comprimento, PA-1 ou superior.

TB 120,00 115,87 13.904,40

4 TUBO DE CONCRETO ARMADO C/ 60 CM DIÂMETRO 1 M
COMPRIMENTO Tubo de concreto armado, 60 cm de diâmetro,
1 m de comprimento, PA-1 ou superior.

TB 80,00 258,98 20.718,40

Valor total do lote: R$ 95.337,20

2.2. Valor total da Ata de Registro de Preços: R$253.821,20 (duzentos e cinquenta e três mil, oitocentos
e vinte e um reais e vinte centavos).

3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Comando Descrição Observações

Prazo de Entrega 5 (cinco) dias úteis, contados do envio da

requisição de compra.

Solicitação formal via requisição de

compra ou outro meio adotado pelo

Município.

Local de Entrega
Secretaria Municipal de Infraestrutura e

Obras - Rua Lufrido de Matos Leão, s/n -

Turvo - PR.

Os custos de transporte correrão

integralmente por conta da

Contratada.

O descarregamento do material

poderá ser executado pela

Contratante.

Comunicação de

Atrasos

Qualquer motivo que impossibilite o

cumprimento do prazo estabelecido para

entrega deverá ser comunicado

antecipadamente à Contratante, em prazo

Eventual solicitação de prorrogação

de prazo será devidamente

analisada pela Contratante,

podendo não ser concedida se não
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de 1 (um) dia útil, com a devida

comprovação, ressalvadas situações de

caso fortuito e/ou força maior.

houver justificativa plausível.

Condições de Entrega

e Aceitação

O recebimento e aceitação do material

entregue estarão sujeitos à sumária

inspeção pelos órgãos técnicos da

Prefeitura Municipal de Turvo (PR),

podendo ser rejeitados caso a qualidade e

as especificações não atendam ao que foi

contratado e às condições de recebimento

e aceitação constantes neste instrumento.

Os itens poderão ser solicitados de

forma fracionada, de acordo com a

necessidade do Município.

O fornecedor deve garantir a

integridade dos produtos até o local

de entrega (sem quebras, trincas ou

outras avarias, e atendendo às

respectivas especificações).

O objeto contratado deverá ser

executado atendendo a padrões de

qualidade e eficiência regularmente

praticados no mercado,

acompanhados de cópia da Nota

Fiscal.

Substituição de

Materiais com Defeito

Caso a qualidade e as especificações não

atendam ao que foi licitado, as parcelas

falhas deverão ser substituídas pela

Contratada em prazo fixado pelo fiscal ou

gestor do contrato, sem ônus para a

Contratante.

Eventuais despesas decorrentes da

substituição de materiais, incluindo

os custos relativos ao transporte,

serão de responsabilidade exclusiva

da Contratada.

3.1. O objeto contratado deverá ser executado atendendo a padrões de qualidade e eficiência
regularmente praticados no mercado, acompanhados de cópia Nota Fiscal.

3.2. O recebimento e aceitação dos produtos entregues estarão sujeitos à sumária inspeção pelos
órgãos técnicos da Prefeitura Municipal de Turvo (PR), podendo ser rejeitados caso a qualidade e
especificações não atendam ao que foi licitado e às condições de recebimento e aceitação constantes neste
instrumento. Nestas circunstâncias, as parcelas falhas do objeto deverão ser substituídas pela fornecedora,
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para o Município, sob pena de sanção.

3.3. Os custos de substituição dos produtos rejeitados correrão exclusivamente às expensas da
contratada.

4. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA

4.1. As contratações serão formalizadas por meio de Contrato ou Nota de Empenho encaminhada ao
e-mail do FORNECEDOR, por meio do sistema 1Doc.
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5. VIGÊNCIA DA ATA
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços é de 12 (doze) meses tendo sua vigência
compreendida entre 07/10/2026 a 06/10/2027, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que
comprovado o preço vantajoso.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. Para fins de pagamento serão considerados os itens efetivamente entregues e definitivamente
aceitos. Havendo falhas relativas aos itens entregues, não será autorizado o pagamento até que sejam
integralmente sanadas as inconformidades.

6.2. O pagamento dar-se-á, até o 30º (trigésimo) dia após o fornecimento de produtos, mediante ou
depósito bancário em nome da contratada, com a respectiva comprovação atestada pelo Município de
Turvo (PR), de acordo com as especificações e os quantitativos solicitados em cada ocasião e em
conformidade com o edital do Pregão Eletrônico nº 107/2026, através do órgão gerenciador dos contratos
dela decorrentes, desde que sejam atendidas pela contratada as seguintes condições:

6.3. Entregue ao Município de Turvo (PR) a Nota Fiscal devidamente preenchida com no mínimo 5 (cinco)
dias de antecedência ao vencimento, acompanhada da comprovação da regularidade fiscal obrigatória,
devidamente atualizada

6.4. Indicação do nº do contrato e o nº do pregão.

6.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

6.6. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” por servidor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação
aos produtos efetivamente entregues.

6.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

6.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

6.9. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos poderão ficar
retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais.

6.10. Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional será considerada se
decorrer de erro ou má interpretação.

6.11.O pagamento deverá ser autorizado somente após a entrega e aceite integral dos itens relativos a cada
requisição de compra.
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Após atestada a conformidade integral, o pagamento deverá ocorrer dentro dos prazos e condições
estabelecidas em cláusulas contratuais pertinentes, mediante apresentação de nota fiscal acompanhada da
requisição e / ou ordem de fornecimento correspondente.

7. ATUALIZAÇÃO DE REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO
7.1. O preço registrado poderá ser atualizado, a cada 12 (doze) meses, mediante aplicação da variação
nominal do Índice Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas (IGPM - FGV) ou Índice
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) ou Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA– FGV), de
todos o menor, tomando-se como referências o mês da apresentação da proposta de preços e o mês
anterior ao reajuste, compreendendo sempre o período de 12 (doze) meses.

7.2. O preço registrado poderá ser revisto, a pedido do FORNECEDOR ou por iniciativa do Município em
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato superveniente que eleve os
preços, desde que observados as disposições contidas na Lei Federal n.°14.133/21.

7.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,
o Município convocará o FORNECEDOR para negociar a redução dos preços registrados aos valores
praticados pelo mercado.

7.3.1. O FORNECEDOR que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo
mercado será liberado dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.

7.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o FORNECEDOR não puder
cumprir a ata de registro de preços, é facultado ao FORNECEDOR requerer, antes do pedido de
fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha
provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado.

7.4.1. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico financeiro
serão do FORNECEDOR, cabendo ao Município a análise e deliberação a respeito do
pedido.

7.4.2. Se o FORNECEDOR não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a
existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pelo Município e o fornecedor
continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata de registro de
preços, sob pena de cancelamento do registro do preço do FORNECEDOR e de aplicação
das penalidades administrativas presentes em lei e no edital.

7.4.3. Na hipótese do cancelamento do registro do preço do FORNECEDOR, o Município
poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva, para que
manifestem interesse em assumir o objeto, pelo preço registrado na ata de registro de
preços.

7.4.4. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente
que prejudique o cumprimento da ata, o Município poderá efetuar a revisão do preço
registrado no valor pleiteado pelo FORNECEDOR, caso este esteja de acordo com os
valores praticados pelo mercado, ou apresentar contraproposta de preço, compatível com o
vigente no mercado e nunca superior ao valor máximo estipulado no edital de licitação, para
a garantia de equilíbrio econômico-financeiro.
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7.4.5. Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pelo Município, o
FORNECEDOR será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.5. Liberado o FORNECEDOR, o Município poderá convocar os demais fornecedores integrantes do
cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o objeto pelo valor da contraproposta
apresentada pela Administração.

7.6. Não havendo êxito nas negociações, o Município deverá proceder a revogação da ata de registro
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

8. GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO

8.1. Comporão a gestão e fiscalização da presente ata os servidores abaixo responsáveis:

8.1.1. servidor Sebastião Almir Barbosa, como Gestor.

8.2.2. servidor Marcos Antonio Chmilouski, como Fiscal.

8.2. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidores competentes do Município
de Turvo - PR, aos quais caberá verificar a conformidade dos materiais entregues em relação às
respectivas especificações, observando as disposições deste Termo de Referência e demais
requisitos estabelecidos em contrato.

8.3. A Secretaria de Educação solicitou através do Processo Administrativo nº 6.026/2026 o
Reequilíbrio econômico financeiro. Eventuais não conformidades em relação aos itens contratados,
atrasos na entrega ou descumprimento das obrigações contratuais deverão ser registrados pelo fiscal
e/ou servidor designado como responsável, para providências necessárias, podendo ser indicado
prazo para sanar as irregularidades constatadas, se cabível.

8.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
FORNECEDOR, pelos danos causados ao Município ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão
culposa ou dolorosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1 O FORNECEDOR poderá ser apenado com:

9.1.1. Advertência;

9.1.2. Multa;

9.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município;

9.2. Poderão ser aplicadas seguintes multas:
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9.2.1 De caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do
objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais:

I. Moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30
(trinta) dias;

II. Moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta
por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

II.I.O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a
Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de
2021.

III. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de inexecução total do objeto.

9.2.2. De caráter compensatório, quando ser aplicada nos seguintes percentuais:

9.2.2.1. 15% em caso de inexecução parcial do objeto pelo FORNECEDOR ou
nos casos de cancelamento da ata ou rescisão do contrato, calculada sobre a
parte inadimplida;

9.2.2.2. 20% sobre o valor total da ata pela sua inexecução total.

9.3. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia
útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato.

9.4. No caso de atraso por mais de 30 (tinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por atraso
ou inadimplemento ultrapassarem o percentual 20% do valor total da ata, fica facultado ao Município
reconhecer a ocorrência das hipóteses de cancelamento da ata.

9.5. A fixação de multas compensatórias não obsta o ajuizamento de demanda buscando indenização
suplementar em favor do Município, sendo o dano superior ao percentual referido.

9.6. O valor da multa poderá ser descontado no pagamento devido ao FORNECEDOR.

9.7. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o FORNECEDOR obrigado a recolher a importância
devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.

9.8. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo FORNECEDOR ao
Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

9.9. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo,
garantindo-se o contraditório ao FORNECEDOR.

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

10.1. O registro do preço do FORNECEDOR será cancelado pelo Município quando o
FORNECEDOR:
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10.1.1. For liberado;

10.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

10.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado;

10.1.4. Sofrer sanção em que seja declarada sua inidoneidade; e

10.1.5. Demonstrar fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que
prejudique o cumprimento da ata.

10.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo Município:

10.2.1. Pelo decurso do seu prazo de vigência;

10.2.2. Se não restarem fornecedores registrados;

10.2.3. Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que
prejudique o cumprimento das obrigações previstas na ata, devidamente demostrado; e

10.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

10.3. No cancelamento da ata ou do registro do preço do FORNECEDOR, por iniciativa do Município, será
assegurado o contraditório e a ampla defesa, com pessoal ou por publicação no Diário Oficial do Município.

10.4. Nos casos de Revisão dos Preços Registrados e de Cancelamento da Ata ou do Preço Registrado, o
Município, mediante decisão fundamentada, poderá suspender preventivamente o registro do preço do
FORNECEDOR ou a ata de registro de preços.

10.5. A decisão de suspensão será publicada no Diário Oficial do Município.

11.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Município de Turvo do exercício de 2026, na dotação abaixo discriminada:

Funcional Programática Conta de
Despesa

Fonte de
Recurso

Natureza da despesa Grupo de fonte

05.002.15.451.0501.2030 01310 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício

05.002.15.451.0501.2030 01310 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício
anterior

05.002.15.451.0501.2031 01380 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício

05.003.15.451.0501.2032 01460 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício

05.003.15.451.0501.2032 01460 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício
anterior
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05.003.15.451.0501.2032 01470 00505 3.3.90.30.00.00 Do exercício

05.003.15.451.0501.2032 01490 00510 3.3.90.30.00.00 Do exercício

05.003.15.451.0501.2032 01500 00512 3.3.90.30.00.00 Do exercício

05.004.15.451.0501.2035 01640 00000 3.3.90.30.00.00 Do exercício

12. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO
PARTICIPANTES

12.1. É vedada a utilização desta ata por órgão ou entidades não participantes.

13. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

13.1. Esta ata e as contratações dela decorrentes se regem pelas disposições expressas na Lei Federal n°
14.133/21 e da legislação correlata e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o
interesse público.

14. DA PUBLICIDADE

14.1. Extrato desta ata será publicado no Diário Oficial do Município.

14.2. Em virtude da indispensabilidade da divulgação dos dados constantes nos documentos de habilitação,
da proposta de preço e dos contratos, conforme a Lei n° 12.527/11 (Lei de Acesso à Informação – LAI) e a
Lei n° 13.709/18 – (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), o licitante desde já dá ciência e
consentimento para a sua divulgação.

15. DO FORO

15.1. Fica eleito o Foro de Guarapuava, para solucionar eventuais litígios decorrentes desta ata e
contratações decorrentes.

15.2. As partes firmam a presente ata na presença de duas testemunhas.

15.3. A minuta da presente ata foi confeccionada com supervisão da Procuradoria do Município de Turvo
(PR) e está de acordo com os termos do Parecer Jurídico, razão pela qual, em cumprimento ao disposto
pelo inciso IV do art. 19 da Lei Federal nº 14.133/21, segue aprovada. Responsável: Alethéia Giselle Leonel
de Almeida Schnitzer Simões Falci advogada inscrito nos quadros da OAB/PR sob o nº 96.251.

Turvo-PR, 07 de outubro de 2026.
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PÁGINA 10 DE 10

ANTONIO MARCOS SEGURO

Prefeito Municipal

NIENDIEKER & CIA LTDA

Etsio Niendieker

Testemunha

CPF Nº: ______________________

Testemunha

CPF Nº:___________________________
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Objeto:

Implantacao de Registro de Precos para futura eventual e fracionada aquisicao de materiais do tipo artefatos de cimento aduelas

galerias tubos de concreto calhas blocos palanques lajes paver meio fio elemento vazado caixa de ligacao guia de acabamento meio

fio lajotas de concreto vigas placas para vigas caixa de gordura tampas tampoes e grelha para boca de lobo e artefatos pre fabricados

em concreto armado em atendimento a todos os Departamentos e Secretarias.

   Atas

Ata nº 74/2026

Última atualização 25/03/2026

Órgão/Entidade: 76.995.448/0001-54 - MUNICIPIO DE PATO BRANCO Unidade: 0000 - MUNICIPIO DE PATO BRANCO

Localidade da Unidade: Pato Branco/PR

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade sub-rogada: não informada

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico

Data de divulgação no PNCP: 25/03/2026 Data de assinatura: 19/03/2026 Vigência: de 26/03/2026 a 26/03/2027

Id ata PNCP: 76995448000154-1-000008/2026-000001 Fonte: Governançabrasil Tecnologia e Gestão em Serviços

Id contratação PNCP: 76995448000154-1-000008/2026

Órgãos/Entidades Contratos Arquivos Histórico

Nomec Data/Hora de Inclusãoc Tipoc

ATA DE REGISTRO DE PRECOS No 742026 25/03/2026 - 13:55:27 Ata de

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio

eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em

sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado

deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de

2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma

concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às

contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita

responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas Buscar no PNCP   Entrar

https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/app/atas
https://pncp.gov.br/app/editais/76995448000154/2026/8
https://portaldeservicos.gestao.gov.br/
tel:08009789001
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/






























Objeto:

Registro de Preços para a aquisição de tubos de concreto

   Atas

Ata nº 490/2026

Última atualização 20/10/2026

Órgão/Entidade: 77.003.424/0001-34 - MUNICIPIO DE PRUDENTOPOLIS

Unidade: 987791 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTÓPOLIS - PR Localidade da Unidade: Prudentópolis/PR

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade sub-rogada: não informada

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico

Data de divulgação no PNCP: 20/10/2026 Data de assinatura: 08/09/2026 Vigência: de 08/09/2026 a 08/09/2027

Id ata PNCP: 77003424000134-1-000284/2026-000002 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas

Id contratação PNCP: 77003424000134-1-000284/2026

Possibilidade de Adesão: Não

Órgãos/Entidades Contratos Arquivos Histórico

Nomec Data/Hora de Inclusãoc Tipoc

ATA 490 - MARIUCCI PRE-MOLDADOS LTDA 20/10/2026 - 16:02:20 Ata de

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio

eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em

sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado

deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de

2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma

concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às

contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita

responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas Buscar no PNCP   Entrar

https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/app/atas
https://pncp.gov.br/app/editais/77003424000134/2026/284
https://portaldeservicos.gestao.gov.br/
tel:08009789001
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 490/2026

Ata de Registro de Preços firmada entre o 

Município  de  Prudentópolis  e  Mariucci 

Pre-Moldados Ltda conforme licitação na 

modalidade  Pregão  Eletrônico  nº 

091/2026.

O  Município  de  Prudentópolis,  Estado  do  Paraná,  pessoa  jurídica  de  direito  público 

interno, com inscrição no CNPJ sob nº 77.003.424/0001-34, sediada à Rua Rui Barbosa, 

801, nesta cidade, devidamente representada pelo seu Prefeito Municipal Adelmo Luiz 

Klosowski, brasileiro, casado, portador de RG nº 1.462.650-6/Pr e inscrito no CPF sob nº 

411.324.249-68,  residente  e  domiciliado  na  Rua  Afonso  Pena,  640,  nesta  cidade, 

doravante nesta Ata de RP denominada simplesmente de GERENCIADOR DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO; e de outro lado  MARIUCCI PRE-MOLDADOS LTDA, CNPJ: 

07.285.611/0001-72, estabelecida na Rua Capitão Francisco Durski Silva, n° 2600, Bairro 

Localidade De Linha Rio Dos Patos, Prudentópolis – PR, CEP 84.400-000, fone: (42) 9 

9105-7001,  e-mail:  mariuccipremoldados@bol.com.br,  representada  pelo  Sr.  Marcelo 

Mariucci, portador da Cédula de Identidade -  RG nº 3.737.773-2 e inscrito no CPF nº 

003.851.419-20, denominada REGISTRADA, acordam em registrar os preços indicados 

na presente ata de registro de preços, sujeitando-se as partes ás normas constantes no 

Art.  82  da  Lei  14133/2021  e  demais  legislação  aplicável,  Instrução  Normativa 

SEGES/ME73/2022,  Decreto Federal n° 11.462, de 31 de março de 2023 referente ao 

Sistema  de  Registro  de  Preço,  Lei  12.846/2013,  Código  de  Defesa  do  Consumidor, 

Decreto n° 10.024 de 20 de setembro de 2019, em conformidade as condições constantes 

do Edital de  Pregão Eletrônico nº 091/2026, pelos termos da proposta da registrada e 

pelas  cláusulas  a  seguir  expressas,  definidoras  dos  direitos,  obrigações  e 

responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto a aquisição de tubos de concreto.

Rua Rui Barbosa, 801, Centro, Prudentópolis – Paraná, CEP 84.400-000 1
CNPJ nº 77.003.424/0001–34, e-mail: licitaprude@prudentopolis.pr.gov.br, fone (42) 3080-1700

mailto:licitaprude@prudentopolis.pr.gov.br
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS

§1° Em decorrência da proposta apresentada e homologada, ficam registrados os preços 

indicados a seguir:

Item Descrição do 

produto/serviço

Marca do 

produto

Unidade de 

medida

Qtd Preço unitário Preço total

5 TUBOS DE CONCRETO 

Tubo 0,40 x 1 m MF de 

concreto simples de 

secção circular. AMPLA 

CONCORRÊNCIA

MARIUCCI UNID 1.875 49,00 91.875,00

12 TUBOS DE CONCRETO 

Tubo 1 m x 1 m MF com 

armação de concreto de 

secção circular. AMPLA 

CONCORRÊNCIA

MARIUCCI UNID 525 381,00 200.025,00

13 TUBOS DE CONCRETO 

Tubo 1 m x 1 m MF com 

armação de concreto de 

secção circular. COTA 

EXCLUSIVA ME/EPP 

(25%)

MARIUCCI UNID 175 381,00 66.675,00

14 TUBOS DE CONCRETO 

Tubo 2 m x 1 m MF com 

dupla armação de ferro 

de concreto. AMPLA 

CONCORRÊNCIA

MARIUCCI UNID 100 1.915,00 191.500,00

15 TUBOS DE CONCRETO 

Tubo 2 m x 1 m MF com 

dupla armação de ferro 

de concreto. COTA 

MARIUCCI UNID 21 1.959,00 41.139,00

Rua Rui Barbosa, 801, Centro, Prudentópolis – Paraná, CEP 84.400-000 2
CNPJ nº 77.003.424/0001–34, e-mail: licitaprude@prudentopolis.pr.gov.br, fone (42) 3080-1700

mailto:licitaprude@prudentopolis.pr.gov.br
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

EXCLUSIVA ME/EPP

16 TUBOS DE CONCRETO 

Tubo de 1,50 x 1 m MF 

de concreto de secção 

circular.

MARIUCCI UNID 75 925,00 69.375,00

§2° A Prefeitura Municipal de Prudentópolis pagará a Empresa Registrada o valor de R$ 

660.589,00 (seiscentos e sessenta mil, quinhentos e oitenta e nove reais).

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO

§1°  A  presente  contratação  vincula-se  aos  termos  e  condições  fixadas  no  Edital  da 

licitação na  modalidade de  Pregão Eletrônico sob o número 091/2026, regularmente 

tramitada nos autos do Processo Administrativo, contendo como documentos integrantes, 

como se nela estivessem transcritos, cujos teores consideram-se conhecidos e acatados 

pelas  partes,  sem  prejuízos  da  aplicação  de  normas  técnicas  e  legislação  vigentes 

relativas ao objeto contratual, particularmente quanto a (ao):

I. Edital de Licitação, bem como todos os seus anexos;

II. Termo de referência, bem como todos os seus anexos; e,

III. Proposta da registrada e seus anexos.

CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO

§1° Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 

não participantes, observados os seguintes requisitos:

I. apresentação  de  justificativa  da  vantagem  da  adesão,  inclusive  em  situações  de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

II. Demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com  os  valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

III. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

§2°  A autorização  do  órgão  ou  entidade  gerenciadora  apenas  será  realizada  após  a 

aceitação da adesão pelo fornecedor.

Rua Rui Barbosa, 801, Centro, Prudentópolis – Paraná, CEP 84.400-000 3
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

I. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

§3° Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata.

§4° O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 

ser  prorrogado  excepcionalmente,  mediante  solicitação  do  órgão  ou  da  entidade  não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,  desde que respeitado o 

limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

§5° Dos limites para as adesões:

I. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrado 

na ata de registro de preços.

II. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços, independentemente do 

número de órgãos ou entidades não participantes  que aderirem à ata  de registro  de 

preços.

III. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, 

não ficando sujeita ao limite de que trata o item I, desde que seja destinada à execução 

descentralizada  de  programa ou  projeto  federal  e  comprovada  a  compatibilidade  dos 

preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 

14.133, de 2021.

§6° É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA

§1°  Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o Contratado, terá a 

vigência de 12 (doze) meses, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual 

período, desde que demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do 

extrato da ata no Diário Oficial do Município.

§2° No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver  a 

renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.
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§3°  O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 

prorrogação e o quantitativo renovado.

§4° O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

I. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

§5° A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 

95 da Lei nº 14.133, de 2021.

I. O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 

preços.

§6°  Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

§7°  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata.

§8° Haverá cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata.

§9° A  habilitação  dos  licitantes  que  comporão  o  cadastro  de  reserva  somente  será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses:

I. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

II. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.

§10°  O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

§11°  Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar  a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

I. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
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preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

II. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes,  atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de 

melhor condição.

§12°  A existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar.

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

§1° Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado  pela  perfeita  execução  contratual,  cabendo-lhe  realizar  a  supervisão  e 

coordenação das atividades do subcontratado,  bem como responder  perante  o  órgão 

gerenciador pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 

objeto da subcontratação.

§2° A  subcontratação depende de  autorização prévia  do  Município,  a  quem incumbe 

avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para 

a execução do objeto.

I. A empresa contratada apresentará à Administração documentação que comprove a 

capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 

correspondente.

§3° É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta  mantiverem  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou  se  deles  forem cônjuge,  companheiro  ou  parente  em linha  reta,  colateral,  ou  por 

afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO DOS PREÇOS

§1º Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 

nas hipóteses previstas no Art. 124 inciso II alínea “d” da Lei 14133/2021.

§2°  A Ata de Registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas nos artigos 124 a 136 da Lei 14133/2021.

Rua Rui Barbosa, 801, Centro, Prudentópolis – Paraná, CEP 84.400-000 6
CNPJ nº 77.003.424/0001–34, e-mail: licitaprude@prudentopolis.pr.gov.br, fone (42) 3080-1700

mailto:licitaprude@prudentopolis.pr.gov.br


Inserido por ANA PAULA KUCHLA PACHECO em: 09/09/2026 10:01:01. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: ADELMO LUIZ KLOSOWSKI em 17/09/2026
15:26:31. Documento assinado nos termos do Art° 4 do Decreto 316/2023. Assinatura(s) Qualificada(s) realizada por: MARIUCCI PREMOLDADOS

LTDA:07285611000172 em 09/09/2026 12:42:25. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://prudentopolisprscp.equiplano.com.br:5028/tramitacaoProcesso/#/consulta-anexo-assinado/entidade/28, com o código:

22940ef9-757c-473b-bcbf-6616f9f5d769

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

§3° O preço registrado poderá ser revisto, por iniciativa do município, em decorrência de 

eventual redução daqueles praticados no mercado, ou a pedido do fornecedor, em razão 

de fato superveniente que eleve o custo do objeto registrado, desde que autorizado pela 

autoridade competente r  desde que apresentadas as devidas justificativas,  podendo o 

município,  se  julgar  conveniente,  optar  por  cancelar  a  Ata  e  iniciar  outro  processo 

licitatório.

§4° Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o município convocará os fornecedores para negociarem a redução 

dos preços aos valores praticados pelo mercado.

I. O fornecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

II. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir  seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original.

§5°  Para  se  habilitar  à  revisão  dos  preços,  o  interessado  deverá  formular  pedido, 

mediante  requerimento  protocolado,  devidamente  fundamentado,  e  acompanhado dos 

seguintes documentos:

I. Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos 

preços originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;

II. Cópia da (s) Nota (s) Fiscal (is) dos elementos formadores do novo preço;

III. Cópia da (s) Nota (s) Fiscal (is) dos elementos formadores do preço original na época 

da apresentação das propostas;

IV. Outros  documentos  que  comprovem o  direito  ao  reequilíbrio,  como  por  exemplo: 

demonstrativo de que a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; 

histórico de preços do mercado; histórico de preços de compras anteriores da própria 

Administração  Pública;  matérias  de  jornais  que  constatem  tratar-se  de  elevação 

extraordinária do preço, etc.

§6°  Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a 

intenção de se comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão.

§7° Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte 

da  Detentora  da  Ata,  a  Administração  Pública  poderá  solicitar  documentação 

complementar, além da constante no §5°.

§8° A  fundamentação da concessão de reequilíbrio  em favor  do particular  levará  em 
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conta:

I. A alteração de fato que torne mais onerosa a relação existente entre o conjunto dos 

encargos impostos ao particular e a remuneração correspondente por ocasião do ajuste;

II. A  superveniência  de  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis,  porém  de  consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda a ocorrência 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe;

III. A configuração de álea econômica extraordinária e extracontratual;

IV. O cumprimento das exigências previstas no Edital da Licitação ou Ata de Registro de 

Preços.

§9° Sendo procedente o requerimento da empresa, o equilíbrio econômico financeiro será 

concedido a partir da data do protocolo do pedido.

I. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os 

produtos empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento.

II. A  detentora  da  Ata  não  poderá  interromper  o  fornecimento  durante  o  período  de 

tramitação do processo de revisão dos preç  os  .

§10° Sem prejuízo de outras hipóteses fundamentadas, será indeferido o requerimento de 

reequilíbrio econômico-financeiro quando a Administração constate:

I. Ausência de elevação dos encargos do particular;

II. Ocorrência  do  evento  que  se  pretende  fundamentar  o  pedido  antes  do  aceite  da 

proposta;

III. Ausência  de  vínculo  de  causalidade  entre  o  evento  ocorrido  e  a  majoração  dos 

encargos da detentora da Ata;

IV. Culpa da detentora da Ata pela majoração dos seus encargos, incluindo-se a desídia 

na previsão da ocorrência do evento que se pretende fundamentar o pedido.

§11°  Na situação do  parágrafo  acima,  a  Detentora  continuará  obrigada a  cumprir  os 

compromissos  pelo  valor  registrado  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  sob  pena  de 

cancelamento  do  registro  do  preço  do  fornecedor  e  de  aplicação  das  penalidades 

administrativas previstas em lei, no Edital e nesta ata de registro de preços.

§12° Em  qualquer  hipótese  os  preços  decorrentes  de  revisão  não  ultrapassarão  os 

praticados no mercado, mantendo-se a relação entre o valor originalmente registrado.

§13°  Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o 

fornecedor,  mediante  requerimento  devidamente  comprovado,  não  puder  cumprir  o 
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compromisso, o município poderá:

I – Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e

II – Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, 

observada a classificação original.

§14° Não havendo êxito nas negociações, o município deverá proceder à revogação da 

Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa.

§15° Os aditamentos efetuados na ata de registro de preço serão igualmente publicados 

no Diário Oficial do Município.

§16°  O município realizará periodicamente pesquisa de mercado para comprovação da 

vantajosidade.

CLÁUSULA OITAVA – PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA

§1°  A Detentora da Ata fica obrigada a entregar o objeto, quando solicitado através de 

Nota de Empenho – NE, no prazo máximo de prazo não superior  a  05 (cinco) dias 

corridos, contados da data do recebimento da respectiva Nota;

I.  O envio da Nota de Empenho à Detentora da Ata poderá ser efetivado via e-mail ou 

qualquer outro meio de comunicação.

§2°  A Detentora da ARP deverá comunicar  a  CONTRATANTE a data da entrega do 

material com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

§3° A entrega deverá ser realizada na Secretaria de Transporte e Infraestrutura, situada 

na Rua Visconde de Guarapuava, n° 54, CEP 84400-000, Centro, ou em outro local a ser 

estipulado  na  requisição  de  empenho,  podendo  ser  área  urbana  ou  rural do 

Prudentópolis/PR, em horário comercial, sem custos adicionais;

I. Os produtos deverão ser entregues em perfeito estado, sem danos físicos e mecânicos 

oriundos do manuseio e transporte.

§4° Correrão por conta da Detentora da Ata todas as despesas de embalagem, seguros, 

transporte, frete, tributos, encargos decorrentes do fornecimento e entrega dos produtos.

§5°  A  Detentora  da  Ata  deverá entregar  a  quantidade  que  a  secretaria  solicitante 

necessitar, sem precisar ser necessariamente uma carga de um caminhão completa.
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§6° A Detentora da ARP deverá entregar o produto e descarregar com caminhão munck 

ou máquina;

§7°  A  Detentora  da  Ata  deverá  substituir  o  objeto  entregue  em  desacordo  com  as 

especificações, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contadas do momento 

da solicitação.

§8°  É de responsabilidade da Detentora da Ata acompanhar quanto ao calendário de 

feriados do Município de Prudentópolis, para fins de entrega do objeto.

§9° DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

I. O presente objeto será recebido, por fiscal designado, da seguinte forma:

a) Provisoriamente  – no  ato  da  entrega,  para  efeito  de  posterior  verificação  da 

conformidade do produto com a presente especificação;

b) Definitivamente – em até 5 (cinco) dias após a verificação da qualidade, quantidade e 

consequente aceitação;

II. O recebimento definitivo não exime a Contratada de providenciar as devidas correções 

de falhas verificadas posteriormente, vinculadas à garantia do objeto.

§10° Os objetos deverão corresponder as especificações dos descritivos do Item 8 do 

Termo de Referência (Anexo I).

§11° Relativamente ao disposto no presente tópico, aplicam-se, subsidiariamente, no que 

couber, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor.

§12° DA GARANTIA

I. O material adquirido deverá ter uma garantia mínima de 90 (noventa)  dias, conforme 

especificado pelo fabricante, a partir da data de entrega ao CONTRATANTE.

II. Caso a garantia de fábrica seja superior à estipulada no item acima, esta prevalecerá;

III. A garantia deverá cobrir todos os defeitos de fabricação, incluindo a troca de itens que 

possam se fazer necessárias durante o período de garantia.

IV.  Sendo  necessário  o  deslocamento/envio  do  equipamento  para  procedimentos 

corretivos vinculados à garantia, independente de forma ou local, os custos correrão por 

conta da Detentora da ARP.

CLÁUSULA NONA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
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§1°  O pagamento do presente contrato será efetuado em até 30 (Trinta) dias, após a 

execução  dos  serviços/entrega  do  objeto,  mediante  apresentação  da  nota  fiscal, 

devidamente acompanhada pelas certidões negativas de débitos junto ao FGTS, Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União e CNDT.

I. Ocorrendo atraso no pagamento, em relação ao prazo previsto no §1° desde que este 

não decorra de ato ou fato atribuível à contratada, aplicar-se-á o índice do IPCA pro rata 

diem, a título de compensação financeira que será o produto resultante do mesmo índice 

do  dia  anterior  ao  pagamento,  multiplicado  pelo  número  de  dias  de  atraso  do  mês 

correspondente, repetindo-se a operação a cada mês de atraso.

II. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à contratada, esta fará jus a 

juros moratórios de 0,01667% ao dia, alcançando-se 6% ao ano.

§2° O pagamento será feito após a liquidação da Nota Fiscal discriminada de acordo com 

o  objeto  da  Ata  de  RP  e  Requisição  de  Empenho,  contendo  documentação  de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

I. O tipo de Nota Fiscal a ser emitida deverá ser compatível com o objeto da Ata de RP.

II. Caso se verifique erro na emissão da fatura, a mesma deverá ser cancelada, corrigida 

ou substituída, conforme o caso.

§3° A empresa Registrada suportará o ônus decorrente do atraso, caso a nota fiscal/fatura 

contenha vícios ou incorreções que impossibilitem o pagamento no prazo estipulado na 

Ata de RP.

I. A Nota Fiscal deverá obrigatoriamente ser emitida em nome da:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTÓPOLIS

CNPJ Nº 77.003.424/0001-34

RUA CONSELHEIRO RUI BARBOSA, Nº 801 – CENTRO

PRUDENTÓPOLIS/PR

CEP 84.400.000

§4° Os pagamentos serão efetuados somente após a fiscalização e aceite do fiscal da Ata 

de RP.

I. A fiscalização deverá basear-se no objeto entregue e será feita pelo fiscal da Ata de RP.

§5° O pagamento poderá ser sustado, no todo ou em parte, nos casos de:
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a) execução em desacordo com o avençado;

b) existência de débito de qualquer natureza com o órgão gerenciador da Ata de RP;

c) não ter havido manutenção de todas as condições de qualificação exigidas para a 

contratação.

§6° A proponente registrada deverá apresentar nota fiscal do objeto e na mesma deverá 

constar a modalidade da licitação com o respectivo número e o nº da Ata de RP (Pregão 

Eletrônico nº 091/2026 e Ata de Registro de Preços nº 490/2026).

§7º Na  nota  fiscal  deverá  constar  o  ATESTO  do  encarregado  responsável  pelo 

recebimento  do  objeto,  inclusive  conter  seu  nome  legível  para  fins  de  registro  na 

liquidação da despesa.

I. Em caso de não constar esses dados, a nota não será liquidada.

§8° Serão retidos os tributos, de acordo com o tipo de serviço realizado, observando as 

legislações pertinentes.

I – Os tributos a serem retidos pelo Órgão Gerenciador da Ata de RP:

a) Contribuição Social Previdenciária (INSS), conforme o caso, observada a legislação 

vigente, bem como a Instrução Normativa RFB nº 2110/2022  .  

b) Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISS), conforme o caso, observada a Lei 

Municipal nº 1385/2003 e suas alterações.

c) Imposto de Renda (IR), conforme o caso, observada a legislação vigente, conforme 

Decreto Municipal n° 469/2023, de 28 de agosto de 2023.

II – O órgão gerenciador da Ata de RP deverá fazer o destaque das retenções na Nota 

Fiscal, bem como a base de cálculo e as alíquotas para cada um dos tributos incidentes, 

conforme previsto em lei.

§9°  Os pagamentos aos fornecedores de bens, materiais e serviços para a Prefeitura 

Municipal de Prudentópolis, serão efetuados unicamente por meios eletrônicos ofertados 

pelo sistema bancário na forma de créditos, ordem bancária, transferência eletrônica ou 

por outros serviços da mesma natureza, disponibilizados pelas instituições financeiras, 

sendo vedada a utilização de cheques, conforme artigo 45 da Instrução Normativa nº 

58/2011 do TCE/Pr.  Sendo obrigação da registrada informar ao Departamento de 

Tesouraria a conta bancária para pagamento.
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CLÁUSULA  DÉCIMA  –  DA  INDICAÇÃO  DOS  RECURSOS  FINANCEIROS  E 

ORÇAMENTÁRIOS

§1°  Os recursos financeiros para o cumprimento do presente registro de preços ficarão 

por conta das dotações orçamentárias, conforme segue:

DOTAÇÕES

Conta da 

despesa

Funcional programática Fonte de 

recurso

Natureza da despesa Grupo da fonte

6420 10.001.26.782.2100.2086 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

6430 10.001.26.782.2100.2086 2 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

6440 10.001.26.782.2100.2086 510 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

6450 10.001.26.782.2100.2086 511 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

6460 10.001.26.782.2100.2086 512 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

6470 10.001.26.782.2100.2086 1045 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

6480 10.001.26.782.2100.2086 1065 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

§2°  As  dotações  orçamentárias  dos  exercícios  seguintes  deverão  ser  registradas 

mediante apostilamento ao presente contrato, nos termos fixados no art. 136, inc. IV, Lei 

14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DIREITO DAS PARTES

Constituem direitos do ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE RP receber o objeto desta 

ata e exigir  o cumprimento do mesmo nas condições avençadas, e da REGISTRADA 

perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

§1º CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO (Gerenciador da Ata de RP)

I. Exigir da Detentora da ARP o fiel cumprimento do Edital e ARP;

II. Prestar as informações e esclarecimentos necessários à Detentora da ARP para que 

esta possa fornecer o serviço dentro do prazo e normas estabelecidos na ARP;

III. Atestar o recebimento do objeto, notificando a Detentora da ARP quando verificado 
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algum problema;

IV. Solicitar a substituição do objeto que esteja em desacordo com a especificação ou 

apresentar defeito no todo ou em parte;

V. Disponibilizar todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pela CONTRATADA com relação ao objeto deste processo;

VI. Efetuar o pagamento na forma e prazo estabelecido na ARP;

VII. Notificar a Detentora da ARP por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições na 

realização do fornecimento do objeto.

§2º CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA

I. DA ENTREGA E DAS CONDIÇÕES DO OBJETO

a) Entregar  o  objeto  em  estrita  conformidade  com  as  especificações  e  condições 

estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços – ARP, 

observando os prazos e as quantidades indicados na Nota de Requisição de Empenho, 

sem quaisquer custos adicionais para a Administração, responsabilizando-se, ainda, por 

eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das obrigações e demais condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços;

b) Comunicar a CONTRATANTE a data da entrega do material com no mínimo 24 (vinte e 

quatro) horas de antecedência;

c) Entregar  o  objeto  em  perfeitas  condições  de  uso,  sem  avarias  e  com  estruturas 

adequadas e seguras;

d) A Detentora da ARP não poderá, em nenhuma hipótese, fornecer o objeto sem prévia 

emissão da correspondente Requisição de Empenho;

II. DOS ENCARGOS E RESPONSABILIDADES DECORRENTES DO FORNECIMENTO

a) Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os 

referentes a fretes, taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas;

b) Responder a todos os ônus referentes ao objeto ora contratado, desde os salários do 

pessoal nele empregado, como também encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, que venham incidir sobre a ARP;

c) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Prefeitura de Prudentópolis 

e/ou a terceiros, resultante do fornecimento de objeto de baixa qualidade ou incompatível 

com as especificações exigidas para seu uso;
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III. DA GARANTIA, SUBSTITUIÇÃO E CORREÇÃO DE DEFEITOS

a) Havendo necessidade de remoção e substituição do objeto em decorrência de defeitos 

de fabricação, o transporte e os custos ficarão a cargo da CONTRATADA;

b) Substituir os itens que padeçam de defeitos ou vícios de fabricação apresentados pelo 

equipamento durante todo o período da garantia contratual, sem qualquer ônus financeiro 

adicional para o Município.

c) A  empresa  se  responsabilizará  por  garantir  a  substituição  do  bem  se  apresentar 

defeitos durante a vigência do Contrato, sem custos adicionais;

IV. DO ATENDIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

a) Prestar  os  esclarecimentos  que  forem  necessários  pela  CONTRATANTE,  cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente;

b) Assegurar à CONTRATANTE o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer 

ou  refazer  qualquer  fornecimento  que  não  esteja  de  acordo  com  as  normas  ou 

especificações técnicas, hipótese em que as despesas decorrentes ficarão a cargo da 

Detentora  da  ARP,  certo  que,  em  nenhuma  hipótese,  a  falta  de  fiscalização  da 

Contratante eximirá a Contratada de suas responsabilidades provenientes da ARP;

V. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO

a) Manter,  durante toda a execução da ARP,  em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

b) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que 

comprovem cumprir a legislação em vigor quanto às obrigações nele assumidas;

VI. DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES E DAS PENALIDADES

a) Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidos neste Instrumento, 

no  Edital  e  demais  anexos,  sujeitando-se,  inclusive,  às  penalidades  decorrentes  do 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas;

b) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, as obrigações assumidas em ARP, salvo 

com autorização expressa da Prefeitura de Prudentópolis.

VII. DA ATUALIZAÇÃO DOS DADOS DA DETENTORA DA ATA

a) Manter atualizado, durante a vigência do presente instrumento, o endereço, número de 

telefone fixo, celular com aplicativo WhatsApp, correio eletrônico e nome do representante 

legal com poder de decisão.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 

INADIMPLEMENTO 

§1º A  empresa  registrada  será  responsabilizada  administrativamente  pelas  seguintes 

infrações:

I. Dar causa à inexecução parcial da Ata de RP;

II. Dar causa à inexecução parcial da Ata de RP que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III. Dar causa à inexecução total da Ata de RP;

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V. Não  manter  a  proposta,  salvo  em decorrência  de  fato  superveniente  devidamente 

justificado;

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução da Ata de RP;

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de RP;

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

§2°  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no §1° as 

seguintes sanções:

I. Advertência;

II. Multa;

III. Impedimento de licitar e contratar;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§3° Na aplicação das sanções serão considerados:

I. A natureza e a gravidade da infração cometida;

II. As peculiaridades do caso concreto;

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

§4° A  sanção  prevista  no  §2°  inciso  I,  será  aplicada  exclusivamente  pela  infração 

administrativa  prevista  no  inciso  I  do  §1°,  quando  não  se  justificar  a  imposição  de 

penalidade mais grave.

§5° No caso de inexecução parcial injustificada:

I. No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada multa de 0,5% 

(cinco décimos por cento) da parte inadimplida, por dia de atraso na execução do objeto, 

de acordo com o prazo previsto nesta ata, até o limite de 15 (quinze) dias, a partir do 

quando será considerada inexecução parcial do objeto;

II. Será  configurada  a  inexecução  parcial  do  objeto,  quando  injustificadamente,  a 

registrada deixar  de executar  algum serviço solicitado,  não sendo este considerado a 

totalidade da Ata de RP;

III. No caso de inexecução parcial do objeto, será aplicada multa de até 5% (cinco por 

cento) do valor total da Ata de RP;

IV. No caso de inexecução parcial da Ata de RP que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, conforme §8°.

§6° Será configurada a inexecução total do objeto, quando:

I. Injustificadamente,  a  contratada  não  executar  nenhum dos  serviços  solicitados,  na 

totalidade da Ata de RP e durante sua vigência;

II. O atraso injustificado na entrega dos serviços solicitados (integralmente), previsto no 

item anterior (multa por atraso injustificado) ultrapassar o prazo máximo de 30 (trinta) 

dias.

III) No caso de inexecução total, será aplicada multa de até 10% (dez por cento) do valor 

total da Ata de RP;

IV. No caso de inexecução parcial da Ata de RP que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, conforme §8°.

§7° A sanção prevista no inciso II do §2°, calculada na forma do edital ou da Ata de RP, 

não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor da Ata de RP e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no §1°.

§8° A sanção prevista no inciso III do §2° será aplicada ao responsável pelas infrações 
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administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do §1°, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

§9°  As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  §2°  poderão  ser  aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II.

§10° Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, para pagamento da diferença será emitido guia ou será cobrada judicialmente.

§11° A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

§12° Na aplicação da sanção prevista no inciso II  do §2°, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

§13° A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do §2° requererá a instauração 

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou 

mais  servidores estáveis,  que avaliará  fatos e  circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

§14° É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

I. Reparação integral do dano causado à Administração Pública;

II. Pagamento da multa;

III. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 

caso de declaração de inidoneidade;

IV. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

V. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo.

VI. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do §1° exigirá como condição 

de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa 

de integridade pelo responsável.

§15° Poderá  ser  utilizada  como  base  para  aplicação  de  penalidades  a  Instrução 
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Normativa nº  001/2017 da Secretaria  Geral  de Administração da União,  publicada no 

Diário Oficial da União no dia 16 de outubro de 2017, página 198.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

§1º  A  inexecução  total  ou  parcial  da  Ata  de  RP  ensejará  sua  extinção,  com  as 

consequências contratuais, de acordo com o disposto no art. 138 da Lei nº 14.133/21 e 

possíveis alterações posteriores, são motivos para extinção da Ata de RP:

I – O não cumprimento de cláusulas, especificações, projetos ou prazos.

II – O cumprimento irregular de cláusulas, especificações, projetos e prazos.

III  – A  lentidão  do  seu  cumprimento,  levando  a  Administração  a  comprovar  a 

impossibilidade da entrega dos serviços ou objetos, nos prazos estipulados.

IV – O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega do objeto.

V – O não cumprimento dos prazos, sem justa causa e prévia comunicação ao órgão 

gerenciador da Ata de RP.

VI – A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Registrada com 

outrem,  a  cessão  ou  transferência  total  ou  parcial,  bem  como  a  fusão,  cisão  ou 

incorporação não admitidas nesta Ata de RP.

VII  – O  desatendimento  das  determinações  regulares  da  autoridade  designada  para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

VIII – O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do 

art. 117, da Lei nº 14.333/21.

IX – Fraude ou execução incorreta do objeto desta Ata de RP sem justa causa;

X – A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil.

XI – A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. A alteração social ou a 

modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução da Ata 

de RP.

XII – Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 

Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere a Ata de RP.

§2º A Extinção desta Ata de RP poderá ser:

I  – Determinada  por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  exceto  no  caso  de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta;
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II – Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III  – Determinada por decisão arbitral,  em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

IV – A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente 

e reduzidas a termo no respectivo processo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DA ATA DE RP

§1º  A fiscalização ficará a cargo do servidor  Sr. Luiz Carlos de Almeida, a qual terá, 

entre outras, as seguintes atribuições:

I. Ler minuciosamente a Ata de Registro de Preços,  conhecer o objeto, bem como 

sobre todas as ocorrências relacionadas à sua execução;

II. Zelar para que o objeto seja fielmente executado conforme o ajustado em ARP;

III. Anotar em documento próprio as ocorrências;

IV. Determinar a correção de falhas ou defeitos;

V. Aplicar à Detentora da Ata as sanções administrativas de sua competência;

VI. Encaminhar à autoridade superior as providências cuja aplicação ultrapasse o seu 

nível de competência, etc.

§2º A gestão ficará a cargo do Sr. Elizeu Sandeski, Secretário Municipal de Transporte e 

Infraestrutura.

§3° A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

REGISTRADA, pelos danos causados ao ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE RP ou a 

terceiros,  resultantes  de  ação  ou  omissão  culposa ou  dolosa  de  quaisquer  de  seus 

empregados.

§4° A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do ÓRGÃO GERENCIADOR DA 

ATA DE RP,  não  elide  nem diminui  a  responsabilidade  da  REGISTRADA quanto  ao 

cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a 

quaisquer  irregularidades  resultantes  de  imperfeições  técnicas,  emprego  de  material 

inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade do ÓRGÃO 
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GERENCIADOR DA ATA DE RP ou do servidor designado para a fiscalização.

§5° Ocorrendo a não aceitação do bem, por qualquer motivo, o ÓRGÃO GERENCIADOR 

DA ATA DE RP notificará  a  REGISTRADA para,  no  prazo  estipulado na  notificação, 

proceder à regularização.

§6° Ao ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE RP não caberá qualquer ônus pela rejeição 

dos objetos considerados inadequados.

§7°  As comunicações entre ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE RP e REGISTRADA 

devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

§8° Ficam os Fiscais e os Gestores das ATAS cientes da publicação das mesmas após as 

devidas assinaturas e também da responsabilidade em acessar as devidas cópias que 

serão disponibilizadas no site oficial do município pela divisão de contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

§1° Os casos omissos serão decididos pelo órgão gerenciador da Ata de RP, segundo as 

disposições  contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  aplicáveis  e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

§1° Incumbirá ao  órgão gerenciador da Ata de RP divulgar o presente instrumento no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º,  

§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – COMBATE A FRAUDE E CORRUPÇÃO

§1° Adota-se nesta licitação e na Ata de RP, a presente Cláusula Especial de Combate à 

Fraude  e  Corrupção,  com  o  mais  alto  padrão  de  ética  durante  todo  o  processo  de 

contratação, definindo-se as seguintes práticas:

a) PRÁTICA CORRUPTA:  Oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 

de licitação ou na execução Ata de RP;
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b)  PRÁTICA  FRAUDULENTA:  Falsificação  ou  omissão  dos  fatos,  com  objetivo  de 

influenciar o processo de licitação ou de execução da Ata de RP;

c) PRÁTICA COLUSIVA: Esquematizar ou estabelecer alguma espécie de acordo entre 

dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 

órgão  licitador,  visando  estabelecer  preços  em  níveis  artificiais,  não  competitivos  ou 

inexequíveis;

d)  PRÁTICA  COERCITIVA:  Causar  dano  ou  ameaçar  causar  dano,  direta  ou 

indiretamente,  às  pessoas  ou  à  propriedade,  visando  influenciar  sua  participação  em 

processo licitatório ou afetar a execução da Ata de RP;

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: (i) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 

ou fazer declarações falsas aos representantes do licitador, dos agentes fiscalizadores 

dos concedentes em caso de convênios, ou do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo multilateral a apuração de alegações de prática prevista na Ordem de Serviço nº. 

001-2015, de 16/05/2015;  (ii)  Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 

do direito do licitador, dos agentes fiscalizadores dos concedentes em caso de convênios 

e do organismo financeiro multilateral promover inspeção.

§2°  Na  hipótese  de  financiamente,  parcial  ou  integral,  por  organismo  financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 

uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 

prazo  determinado,  para  a  outorga  de  contratos  financiados  pelo  organismo  se,  em 

qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 

agente,  em  práticas  corruptas,  fraudulentas,  colusivas,  coercitivas  ou  obstrutivas  ao 

participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

§3° Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 

para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 

financiado,  em parte  ou integralmente,  por  organismo financeiro  multilateral,  mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução da Ata de RP e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução da Ata de RP.
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

§1° Garantir o cumprimento da Lei Federal 13.709 de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral 

de Proteção de Dados (a “LGPD”),  de acordo com, mas não limitado à, os seguintes 

critérios:

I. Não  realizar  qualquer  tratamento  de  Informações  Pessoais,  entendidas  como 

informações  relacionadas  à  pessoa  natural  identificada  ou  identificável  vinculadas  ao 

Contrato, sem enquadramento em uma das bases legais para processamento de dados 

pessoais;

II. Adotar medidas técnicas e organizacionais adequadas para garantir a segurança das 

Informações Pessoais;

III. Realizar tratamento de Informações Pessoais com o propósito de cumprir  as suas 

obrigações contratuais;

IV. Não permitir  ou  facilitar  o  tratamento  de Informações Pessoais  por  terceiros  para 

qualquer finalidade que não seja a de cumprir as obrigações contratuais.

§2°  A  registrada  fica  ciente  de  que  dados  e  documentação  referente  a  presente 

contratação  estarão  disponíveis  para  acesso  do  público  em geral,  conforme cláusula 

décima sexta e lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

§1° Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 14133/21 e alterações.

§2°  Reserva-se ao Município o direito de recusar objeto entregue em desacordo com o 

solicitado, que estejam fora dos padrões de qualidade, devendo a Registrada realizar as 

devidas correções sem ônus adicionais ao erário;

§3° Reserva-se ao órgão gerenciador da Ata de RP o direito de não utilizar os itens na 

sua integralidade, tendo em vista que trata-se de Registro de Preços.

§4° A detentora da Ata deverá comunicar ao Município toda e qualquer alteração nos 

dados cadastrais para fins de atualização cadastral.

§5° O órgão gerenciador da Ata de RP enviará o resumo desta Ata de Registro de Preço 

à  publicação  no  Diário  Oficial  do  Município  de  Prudentópolis,  sem  prejuízo  de 

disponibilização da íntegra no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Rua Rui Barbosa, 801, Centro, Prudentópolis – Paraná, CEP 84.400-000 23
CNPJ nº 77.003.424/0001–34, e-mail: licitaprude@prudentopolis.pr.gov.br, fone (42) 3080-1700

mailto:licitaprude@prudentopolis.pr.gov.br


Inserido por ANA PAULA KUCHLA PACHECO em: 09/09/2026 10:01:01. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: ADELMO LUIZ KLOSOWSKI em 17/09/2026
15:26:31. Documento assinado nos termos do Art° 4 do Decreto 316/2023. Assinatura(s) Qualificada(s) realizada por: MARIUCCI PREMOLDADOS

LTDA:07285611000172 em 09/09/2026 12:42:25. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://prudentopolisprscp.equiplano.com.br:5028/tramitacaoProcesso/#/consulta-anexo-assinado/entidade/28, com o código:

22940ef9-757c-473b-bcbf-6616f9f5d769

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca da Cidade de Prudentópolis/PR, para dirimir dúvidas e os 

casos omissos, que porventura surgirem.

E por estarem as partes de acordo, assinam a presenta Ata de Registro de Preços em 

duas vias de igual  teor e forma, juntamente com duas testemunhas, se obrigando ao 

cumprimento de todas as cláusulas inseridas neste instrumento contratual, ressalvados os 

interesses do órgão gerenciador Município de Prudentópolis/Paraná.

Prudentópolis, 08 de setembro de 2026.

________________________ __________________________

Município de Prudentópolis Mariucci Pre-Moldados Ltda

Adelmo Luiz Klosowski Marcelo Mariucci

Órgão Gerenciador Detentora da Ata de RP

Testemunhas:

1) ________________________ 2) ___________________________

Nome: Nome:
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Objeto:

Registro de Preços para a aquisição de tubos de concreto

   Atas

Ata nº 489/2026

Última atualização 20/10/2026

Órgão/Entidade: 77.003.424/0001-34 - MUNICIPIO DE PRUDENTOPOLIS

Unidade: 987791 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTÓPOLIS - PR Localidade da Unidade: Prudentópolis/PR

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade sub-rogada: não informada

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico

Data de divulgação no PNCP: 20/10/2026 Data de assinatura: 08/09/2026 Vigência: de 08/09/2026 a 08/09/2027

Id ata PNCP: 77003424000134-1-000284/2026-000001 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas

Id contratação PNCP: 77003424000134-1-000284/2026

Possibilidade de Adesão: Não

Órgãos/Entidades Contratos Arquivos Histórico

Nomec Data/Hora de Inclusãoc Tipoc

ATA 489 - CAROLINE GULKA KOMECHI LTDA 20/10/2026 - 16:00:12 Ata de

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio

eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em

sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado

deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de

2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma

concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às

contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita

responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas Buscar no PNCP   Entrar

https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/app/atas
https://pncp.gov.br/app/editais/77003424000134/2026/284
https://portaldeservicos.gestao.gov.br/
tel:08009789001
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 489/2026

Ata de Registro de Preços firmada entre o 

Município  de  Prudentópolis  e  Caroline 

Gulka  Komechi  Ltda  conforme  licitação 

na  modalidade  Pregão  Eletrônico  nº 

091/2026.

O  Município  de  Prudentópolis,  Estado  do  Paraná,  pessoa  jurídica  de  direito  público 

interno, com inscrição no CNPJ sob nº 77.003.424/0001-34, sediada à Rua Rui Barbosa, 

801, nesta cidade, devidamente representada pelo seu Prefeito Municipal Adelmo Luiz 

Klosowski, brasileiro, casado, portador de RG nº 1.462.650-6/Pr e inscrito no CPF sob nº 

411.324.249-68,  residente  e  domiciliado  na  Rua  Afonso  Pena,  640,  nesta  cidade, 

doravante nesta Ata de RP denominada simplesmente de GERENCIADOR DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO; e de outro lado  CAROLINE GULKA KOMECHI LTDA, CNPJ: 

56.130.546/0001-11, estabelecida na Comunidade Marcondes 2, s/n, Bairro Zona Rural, 

Prudentópolis  –  PR,  CEP:  84.400-000,  fone:  (42)  9  9986-4389,  e-mail: 

carolkomechi@outlook.com, representada pela Sra. Caroline Gulka Komechi, portadora 

da Cédula de Identidade – CI nº 12.734.347-0 e inscrita no CPF sob o n° 096.204.049-55, 

denominada REGISTRADA, acordam em registrar os preços indicados na presente ata de 

registro  de  preços,  sujeitando-se  as  partes  ás  normas  constantes  no  Art.  82  da  Lei 

14133/2021  e  demais  legislação  aplicável,  Instrução  Normativa  SEGES/ME73/2022, 

Decreto Federal n° 11.462, de 31 de março de 2023 referente ao Sistema de Registro de 

Preço, Lei 12.846/2013, Código de Defesa do Consumidor, Decreto n° 10.024 de 20 de 

setembro  de  2019, em  conformidade  as  condições  constantes  do  Edital  de  Pregão 

Eletrônico nº  091/2026,  pelos  termos da proposta  da registrada e  pelas  cláusulas  a 

seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto a aquisição de tubos de concreto.
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CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS

§1° Em decorrência da proposta apresentada e homologada, ficam registrados os preços 

indicados a seguir:

Item Descrição do 

produto/serviço

Marca do 

produto

Unidade de 

medida

Qtd Preço unitário Preço total

1 TUBOS DE CONCRETO 

Tubo 0,20 m x 1 m MF 

de concreto simples de 

secção circular.

CONSTRU

MAIS

UNID 325 32,87 10.682,75

2 TUBOS DE CONCRETO 

Tubo 0,30 m x 1 m MF 

de concreto simples de 

secção circular.

CONSTRU

MAIS

UNID 600 36,97 22.182,00

3 TUBOS DE CONCRETO 

Tubo 0,40 x 1 m MF com 

armação de ferro de 

concreto de secção 

circular. AMPLA 

CONCORRÊNCIA

CONSTRU

MAIS

UNID 720 74,98 53.985,60

4 TUBOS DE CONCRETO 

Tubo 0,40 x 1 m MF com 

armação de ferro de 

concreto de secção 

circular. COTA 

EXCLUSIVA ME/EPP 

(10%)

CONSTRU

MAIS

UNID 80 76,87 6.149,60

6 TUBOS DE CONCRETO 

Tubo 0,40 x 1 m MF de 

concreto simples de 

secção circular. COTA 

EXCLUSIVA ME/EPP 

CONSTRU

MAIS

UNID 625 47,85 29.906,25
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(25%)

7 TUBOS DE CONCRETO 

Tubo 0,60 x 1 m MF com 

armação de ferro de 

concreto de secção 

circular. AMPLA 

CONCORRÊNCIA

CONSTRU

MAIS

UNID 450 142,76 64.242,00

8 TUBOS DE CONCRETO 

Tubo 0,60 x 1 m MF com 

armação de ferro de 

concreto de secção 

circular. COTA 

EXCLUSIVA ME/EPP 

(10%)

CONSTRU

MAIS

UNID 50 144,90 7.245,00

10 TUBOS DE CONCRETO 

Tubo 0,80 x 1 m MF com 

armação de ferro de 

concreto de secção 

circular. AMPLA 

CONCORRÊNCIA

CONSTRU

MAIS

UNID 494 240,85 118.979,90

11 TUBOS DE CONCRETO 

Tubo 0,80 x 1 m MF com 

armação de ferro de 

concreto de secção 

circular. COTA 

EXCLUSIVA ME/EPP 

(24%)

CONSTRU

MAIS

UNID 156 242,71 37.862,76

§2° A Prefeitura Municipal de Prudentópolis pagará a Empresa Registrada o valor de R$ 

351.235,86 (trezentos e cinquenta e um mil, duzentos e trinta e cinco reais e oitenta 

e seis centavos).
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO

§1°  A  presente  contratação  vincula-se  aos  termos  e  condições  fixadas  no  Edital  da 

licitação na  modalidade de  Pregão Eletrônico sob o número 091/2026, regularmente 

tramitada nos autos do Processo Administrativo, contendo como documentos integrantes, 

como se nela estivessem transcritos, cujos teores consideram-se conhecidos e acatados 

pelas  partes,  sem  prejuízos  da  aplicação  de  normas  técnicas  e  legislação  vigentes 

relativas ao objeto contratual, particularmente quanto a (ao):

I. Edital de Licitação, bem como todos os seus anexos;

II. Termo de referência, bem como todos os seus anexos; e,

III. Proposta da registrada e seus anexos.

CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO

§1° Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 

não participantes, observados os seguintes requisitos:

I. apresentação  de  justificativa  da  vantagem  da  adesão,  inclusive  em  situações  de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

II. Demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com  os  valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

III. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

§2°  A autorização  do  órgão  ou  entidade  gerenciadora  apenas  será  realizada  após  a 

aceitação da adesão pelo fornecedor.

I. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

§3° Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata.

§4° O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 

ser  prorrogado  excepcionalmente,  mediante  solicitação  do  órgão  ou  da  entidade  não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,  desde que respeitado o 

limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
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§5° Dos limites para as adesões:

I. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrado 

na ata de registro de preços.

II. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços, independentemente do 

número de órgãos ou entidades não participantes  que aderirem à ata  de registro  de 

preços.

III. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, 

não ficando sujeita ao limite de que trata o item I, desde que seja destinada à execução 

descentralizada  de  programa ou  projeto  federal  e  comprovada  a  compatibilidade  dos 

preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 

14.133, de 2021.

§6° É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA

§1°  Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o Contratado, terá a 

vigência de 12 (doze) meses, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual 

período, desde que demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do 

extrato da ata no Diário Oficial do Município.

§2° No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver  a 

renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.

§3°  O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 

prorrogação e o quantitativo renovado.

§4° O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

I. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

§5° A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
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pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 

95 da Lei nº 14.133, de 2021.

I. O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 

preços.

§6°  Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

§7°  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata.

§8° Haverá cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata.

§9° A  habilitação  dos  licitantes  que  comporão  o  cadastro  de  reserva  somente  será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses:

I. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

II. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.

§10°  O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

§11°  Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar  a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

I. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

II. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes,  atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de 

melhor condição.

§12°  A existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar.

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
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§1° Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado  pela  perfeita  execução  contratual,  cabendo-lhe  realizar  a  supervisão  e 

coordenação das atividades do subcontratado,  bem como responder  perante  o  órgão 

gerenciador pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 

objeto da subcontratação.

§2° A  subcontratação depende de  autorização prévia  do  Município,  a  quem incumbe 

avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para 

a execução do objeto.

I. A empresa contratada apresentará à Administração documentação que comprove a 

capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 

correspondente.

§3° É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta  mantiverem  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou  se  deles  forem cônjuge,  companheiro  ou  parente  em linha  reta,  colateral,  ou  por 

afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO DOS PREÇOS

§1º Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 

nas hipóteses previstas no Art. 124 inciso II alínea “d” da Lei 14133/2021.

§2°  A Ata de Registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas nos artigos 124 a 136 da Lei 14133/2021.

§3° O preço registrado poderá ser revisto, por iniciativa do município, em decorrência de 

eventual redução daqueles praticados no mercado, ou a pedido do fornecedor, em razão 

de fato superveniente que eleve o custo do objeto registrado, desde que autorizado pela 

autoridade competente r  desde que apresentadas as devidas justificativas,  podendo o 

município,  se  julgar  conveniente,  optar  por  cancelar  a  Ata  e  iniciar  outro  processo 

licitatório.

§4° Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o município convocará os fornecedores para negociarem a redução 

dos preços aos valores praticados pelo mercado.
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I. O fornecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

II. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir  seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original.

§5°  Para  se  habilitar  à  revisão  dos  preços,  o  interessado  deverá  formular  pedido, 

mediante  requerimento  protocolado,  devidamente  fundamentado,  e  acompanhado dos 

seguintes documentos:

I. Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos 

preços originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;

II. Cópia da (s) Nota (s) Fiscal (is) dos elementos formadores do novo preço;

III. Cópia da (s) Nota (s) Fiscal (is) dos elementos formadores do preço original na época 

da apresentação das propostas;

IV. Outros  documentos  que  comprovem o  direito  ao  reequilíbrio,  como  por  exemplo: 

demonstrativo de que a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; 

histórico de preços do mercado; histórico de preços de compras anteriores da própria 

Administração  Pública;  matérias  de  jornais  que  constatem  tratar-se  de  elevação 

extraordinária do preço, etc.

§6°  Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a 

intenção de se comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão.

§7° Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte 

da  Detentora  da  Ata,  a  Administração  Pública  poderá  solicitar  documentação 

complementar, além da constante no §5°.

§8° A  fundamentação da concessão de reequilíbrio  em favor  do particular  levará  em 

conta:

I. A alteração de fato que torne mais onerosa a relação existente entre o conjunto dos 

encargos impostos ao particular e a remuneração correspondente por ocasião do ajuste;

II. A  superveniência  de  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis,  porém  de  consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda a ocorrência 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe;

III. A configuração de álea econômica extraordinária e extracontratual;

IV. O cumprimento das exigências previstas no Edital da Licitação ou Ata de Registro de 

Preços.
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§9° Sendo procedente o requerimento da empresa, o equilíbrio econômico financeiro será 

concedido a partir da data do protocolo do pedido.

I. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os 

produtos empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento.

II. A  detentora  da  Ata  não  poderá  interromper  o  fornecimento  durante  o  período  de 

tramitação do processo de revisão dos preç  os  .

§10° Sem prejuízo de outras hipóteses fundamentadas, será indeferido o requerimento de 

reequilíbrio econômico-financeiro quando a Administração constate:

I. Ausência de elevação dos encargos do particular;

II. Ocorrência  do  evento  que  se  pretende  fundamentar  o  pedido  antes  do  aceite  da 

proposta;

III. Ausência  de  vínculo  de  causalidade  entre  o  evento  ocorrido  e  a  majoração  dos 

encargos da detentora da Ata;

IV. Culpa da detentora da Ata pela majoração dos seus encargos, incluindo-se a desídia 

na previsão da ocorrência do evento que se pretende fundamentar o pedido.

§11°  Na situação do  parágrafo  acima,  a  Detentora  continuará  obrigada a  cumprir  os 

compromissos  pelo  valor  registrado  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  sob  pena  de 

cancelamento  do  registro  do  preço  do  fornecedor  e  de  aplicação  das  penalidades 

administrativas previstas em lei, no Edital e nesta ata de registro de preços.

§12° Em  qualquer  hipótese  os  preços  decorrentes  de  revisão  não  ultrapassarão  os 

praticados no mercado, mantendo-se a relação entre o valor originalmente registrado.

§13°  Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o 

fornecedor,  mediante  requerimento  devidamente  comprovado,  não  puder  cumprir  o 

compromisso, o município poderá:

I – Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e

II – Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, 

observada a classificação original.

§14° Não havendo êxito nas negociações, o município deverá proceder à revogação da 

Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa.
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§15° Os aditamentos efetuados na ata de registro de preço serão igualmente publicados 

no Diário Oficial do Município.

§16°  O município realizará periodicamente pesquisa de mercado para comprovação da 

vantajosidade.

CLÁUSULA OITAVA – PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA

§1°  A Detentora da Ata fica obrigada a entregar o objeto, quando solicitado através de 

Nota de Empenho – NE, no prazo máximo de prazo não superior  a  05 (cinco) dias 

corridos, contados da data do recebimento da respectiva Nota;

I.  O envio da Nota de Empenho à Detentora da Ata poderá ser efetivado via e-mail ou 

qualquer outro meio de comunicação.

§2°  A Detentora da ARP deverá comunicar  a  CONTRATANTE a data da entrega do 

material com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

§3° A entrega deverá ser realizada na Secretaria de Transporte e Infraestrutura, situada 

na Rua Visconde de Guarapuava, n° 54, CEP 84400-000, Centro, ou em outro local a ser 

estipulado  na  requisição  de  empenho,  podendo  ser  área  urbana  ou  rural do 

Prudentópolis/PR, em horário comercial, sem custos adicionais;

I. Os produtos deverão ser entregues em perfeito estado, sem danos físicos e mecânicos 

oriundos do manuseio e transporte.

§4° Correrão por conta da Detentora da Ata todas as despesas de embalagem, seguros, 

transporte, frete, tributos, encargos decorrentes do fornecimento e entrega dos produtos.

§5°  A  Detentora  da  Ata  deverá entregar  a  quantidade  que  a  secretaria  solicitante 

necessitar, sem precisar ser necessariamente uma carga de um caminhão completa.

§6° A Detentora da ARP deverá entregar o produto e descarregar com caminhão munck 

ou máquina;

§7°  A  Detentora  da  Ata  deverá  substituir  o  objeto  entregue  em  desacordo  com  as 

especificações, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contadas do momento 

da solicitação.

§8°  É de responsabilidade da Detentora da Ata acompanhar quanto ao calendário de 

feriados do Município de Prudentópolis, para fins de entrega do objeto.

§9° DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
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I. O presente objeto será recebido, por fiscal designado, da seguinte forma:

a) Provisoriamente  – no  ato  da  entrega,  para  efeito  de  posterior  verificação  da 

conformidade do produto com a presente especificação;

b) Definitivamente – em até 5 (cinco) dias após a verificação da qualidade, quantidade e 

consequente aceitação;

II. O recebimento definitivo não exime a Contratada de providenciar as devidas correções 

de falhas verificadas posteriormente, vinculadas à garantia do objeto.

§10° Os objetos deverão corresponder as especificações dos descritivos do Item 8 do 

Termo de Referência (Anexo I).

§11° Relativamente ao disposto no presente tópico, aplicam-se, subsidiariamente, no que 

couber, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor.

§12° DA GARANTIA

I. O material adquirido deverá ter uma garantia mínima de 90 (noventa)  dias, conforme 

especificado pelo fabricante, a partir da data de entrega ao CONTRATANTE.

II. Caso a garantia de fábrica seja superior à estipulada no item acima, esta prevalecerá;

III. A garantia deverá cobrir todos os defeitos de fabricação, incluindo a troca de itens que 

possam se fazer necessárias durante o período de garantia.

IV.  Sendo  necessário  o  deslocamento/envio  do  equipamento  para  procedimentos 

corretivos vinculados à garantia, independente de forma ou local, os custos correrão por 

conta da Detentora da ARP.

CLÁUSULA NONA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

§1°  O pagamento do presente contrato será efetuado em até 30 (Trinta) dias, após a 

execução  dos  serviços/entrega  do  objeto,  mediante  apresentação  da  nota  fiscal, 

devidamente acompanhada pelas certidões negativas de débitos junto ao FGTS, Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União e CNDT.

I. Ocorrendo atraso no pagamento, em relação ao prazo previsto no §1° desde que este 

não decorra de ato ou fato atribuível à contratada, aplicar-se-á o índice do IPCA pro rata 

diem, a título de compensação financeira que será o produto resultante do mesmo índice 

do  dia  anterior  ao  pagamento,  multiplicado  pelo  número  de  dias  de  atraso  do  mês 

correspondente, repetindo-se a operação a cada mês de atraso.
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II. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à contratada, esta fará jus a 

juros moratórios de 0,01667% ao dia, alcançando-se 6% ao ano.

§2° O pagamento será feito após a liquidação da Nota Fiscal discriminada de acordo com 

o  objeto  da  Ata  de  RP  e  Requisição  de  Empenho,  contendo  documentação  de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

I. O tipo de Nota Fiscal a ser emitida deverá ser compatível com o objeto da Ata de RP.

II. Caso se verifique erro na emissão da fatura, a mesma deverá ser cancelada, corrigida 

ou substituída, conforme o caso.

§3° A empresa Registrada suportará o ônus decorrente do atraso, caso a nota fiscal/fatura 

contenha vícios ou incorreções que impossibilitem o pagamento no prazo estipulado na 

Ata de RP.

I. A Nota Fiscal deverá obrigatoriamente ser emitida em nome da:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTÓPOLIS

CNPJ Nº 77.003.424/0001-34

RUA CONSELHEIRO RUI BARBOSA, Nº 801 – CENTRO

PRUDENTÓPOLIS/PR

CEP 84.400.000

§4° Os pagamentos serão efetuados somente após a fiscalização e aceite do fiscal da Ata 

de RP.

I. A fiscalização deverá basear-se no objeto entregue e será feita pelo fiscal da Ata de RP.

§5° O pagamento poderá ser sustado, no todo ou em parte, nos casos de:

a) execução em desacordo com o avençado;

b) existência de débito de qualquer natureza com o órgão gerenciador da Ata de RP;

c) não ter havido manutenção de todas as condições de qualificação exigidas para a 

contratação.

§6° A proponente registrada deverá apresentar nota fiscal do objeto e na mesma deverá 

constar a modalidade da licitação com o respectivo número e o nº da Ata de RP (Pregão 

Eletrônico nº 091/2026 e Ata de Registro de Preços nº 489/2026).
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§7º Na  nota  fiscal  deverá  constar  o  ATESTO  do  encarregado  responsável  pelo 

recebimento  do  objeto,  inclusive  conter  seu  nome  legível  para  fins  de  registro  na 

liquidação da despesa.

I. Em caso de não constar esses dados, a nota não será liquidada.

§8° Serão retidos os tributos, de acordo com o tipo de serviço realizado, observando as 

legislações pertinentes.

I – Os tributos a serem retidos pelo Órgão Gerenciador da Ata de RP:

a) Contribuição Social Previdenciária (INSS), conforme o caso, observada a legislação 

vigente, bem como a Instrução Normativa RFB nº 2110/2022  .  

b) Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISS), conforme o caso, observada a Lei 

Municipal nº 1385/2003 e suas alterações.

c) Imposto de Renda (IR), conforme o caso, observada a legislação vigente, conforme 

Decreto Municipal n° 469/2023, de 28 de agosto de 2023.

II – O órgão gerenciador da Ata de RP deverá fazer o destaque das retenções na Nota 

Fiscal, bem como a base de cálculo e as alíquotas para cada um dos tributos incidentes, 

conforme previsto em lei.

§9°  Os pagamentos aos fornecedores de bens, materiais e serviços para a Prefeitura 

Municipal de Prudentópolis, serão efetuados unicamente por meios eletrônicos ofertados 

pelo sistema bancário na forma de créditos, ordem bancária, transferência eletrônica ou 

por outros serviços da mesma natureza, disponibilizados pelas instituições financeiras, 

sendo vedada a utilização de cheques, conforme artigo 45 da Instrução Normativa nº 

58/2011 do TCE/Pr.  Sendo obrigação da registrada informar ao Departamento de 

Tesouraria a conta bancária para pagamento.

CLÁUSULA  DÉCIMA  –  DA  INDICAÇÃO  DOS  RECURSOS  FINANCEIROS  E 

ORÇAMENTÁRIOS

§1°  Os recursos financeiros para o cumprimento do presente registro de preços ficarão 

por conta das dotações orçamentárias, conforme segue:

DOTAÇÕES

Conta da 

despesa

Funcional programática Fonte de 

recurso

Natureza da despesa Grupo da fonte
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6420 10.001.26.782.2100.2086 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

6430 10.001.26.782.2100.2086 2 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

6440 10.001.26.782.2100.2086 510 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

6450 10.001.26.782.2100.2086 511 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

6460 10.001.26.782.2100.2086 512 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

6470 10.001.26.782.2100.2086 1045 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

6480 10.001.26.782.2100.2086 1065 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

§2°  As  dotações  orçamentárias  dos  exercícios  seguintes  deverão  ser  registradas 

mediante apostilamento ao presente contrato, nos termos fixados no art. 136, inc. IV, Lei 

14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DIREITO DAS PARTES

Constituem direitos do ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE RP receber o objeto desta 

ata e exigir  o cumprimento do mesmo nas condições avençadas, e da REGISTRADA 

perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

§1º CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO (Gerenciador da Ata de RP)

I. Exigir da Detentora da ARP o fiel cumprimento do Edital e ARP;

II. Prestar as informações e esclarecimentos necessários à Detentora da ARP para que 

esta possa fornecer o serviço dentro do prazo e normas estabelecidos na ARP;

III. Atestar o recebimento do objeto, notificando a Detentora da ARP quando verificado 

algum problema;

IV. Solicitar a substituição do objeto que esteja em desacordo com a especificação ou 

apresentar defeito no todo ou em parte;

V. Disponibilizar todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pela CONTRATADA com relação ao objeto deste processo;

VI. Efetuar o pagamento na forma e prazo estabelecido na ARP;

VII. Notificar a Detentora da ARP por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições na 

realização do fornecimento do objeto.
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§2º CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA

I. DA ENTREGA E DAS CONDIÇÕES DO OBJETO

a) Entregar  o  objeto  em  estrita  conformidade  com  as  especificações  e  condições 

estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços – ARP, 

observando os prazos e as quantidades indicados na Nota de Requisição de Empenho, 

sem quaisquer custos adicionais para a Administração, responsabilizando-se, ainda, por 

eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das obrigações e demais condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços;

b) Comunicar a CONTRATANTE a data da entrega do material com no mínimo 24 (vinte e 

quatro) horas de antecedência;

c) Entregar  o  objeto  em  perfeitas  condições  de  uso,  sem  avarias  e  com  estruturas 

adequadas e seguras;

d) A Detentora da ARP não poderá, em nenhuma hipótese, fornecer o objeto sem prévia 

emissão da correspondente Requisição de Empenho;

II. DOS ENCARGOS E RESPONSABILIDADES DECORRENTES DO FORNECIMENTO

a) Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os 

referentes a fretes, taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas;

b) Responder a todos os ônus referentes ao objeto ora contratado, desde os salários do 

pessoal nele empregado, como também encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, que venham incidir sobre a ARP;

c) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Prefeitura de Prudentópolis 

e/ou a terceiros, resultante do fornecimento de objeto de baixa qualidade ou incompatível 

com as especificações exigidas para seu uso;

III. DA GARANTIA, SUBSTITUIÇÃO E CORREÇÃO DE DEFEITOS

a) Havendo necessidade de remoção e substituição do objeto em decorrência de defeitos 

de fabricação, o transporte e os custos ficarão a cargo da CONTRATADA;

b) Substituir os itens que padeçam de defeitos ou vícios de fabricação apresentados pelo 

equipamento durante todo o período da garantia contratual, sem qualquer ônus financeiro 

adicional para o Município.

c) A  empresa  se  responsabilizará  por  garantir  a  substituição  do  bem  se  apresentar 

defeitos durante a vigência do Contrato, sem custos adicionais;
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IV. DO ATENDIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

a) Prestar  os  esclarecimentos  que  forem  necessários  pela  CONTRATANTE,  cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente;

b) Assegurar à CONTRATANTE o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer 

ou  refazer  qualquer  fornecimento  que  não  esteja  de  acordo  com  as  normas  ou 

especificações técnicas, hipótese em que as despesas decorrentes ficarão a cargo da 

Detentora  da  ARP,  certo  que,  em  nenhuma  hipótese,  a  falta  de  fiscalização  da 

Contratante eximirá a Contratada de suas responsabilidades provenientes da ARP;

V. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO

a) Manter,  durante toda a execução da ARP,  em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

b) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que 

comprovem cumprir a legislação em vigor quanto às obrigações nele assumidas;

VI. DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES E DAS PENALIDADES

a) Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidos neste Instrumento, 

no  Edital  e  demais  anexos,  sujeitando-se,  inclusive,  às  penalidades  decorrentes  do 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas;

b) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, as obrigações assumidas em ARP, salvo 

com autorização expressa da Prefeitura de Prudentópolis.

VII. DA ATUALIZAÇÃO DOS DADOS DA DETENTORA DA ATA

a) Manter atualizado, durante a vigência do presente instrumento, o endereço, número de 

telefone fixo, celular com aplicativo WhatsApp, correio eletrônico e nome do representante 

legal com poder de decisão.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 

INADIMPLEMENTO 

§1º A  empresa  registrada  será  responsabilizada  administrativamente  pelas  seguintes 

infrações:

I. Dar causa à inexecução parcial da Ata de RP;

II. Dar causa à inexecução parcial da Ata de RP que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III. Dar causa à inexecução total da Ata de RP;
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IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V. Não  manter  a  proposta,  salvo  em decorrência  de  fato  superveniente  devidamente 

justificado;

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução da Ata de RP;

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de RP;

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

§2°  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no §1° as 

seguintes sanções:

I. Advertência;

II. Multa;

III. Impedimento de licitar e contratar;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§3° Na aplicação das sanções serão considerados:

I. A natureza e a gravidade da infração cometida;

II. As peculiaridades do caso concreto;

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

§4° A  sanção  prevista  no  §2°  inciso  I,  será  aplicada  exclusivamente  pela  infração 

administrativa  prevista  no  inciso  I  do  §1°,  quando  não  se  justificar  a  imposição  de 

penalidade mais grave.
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§5° No caso de inexecução parcial injustificada:

I. No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada multa de 0,5% 

(cinco décimos por cento) da parte inadimplida, por dia de atraso na execução do objeto, 

de acordo com o prazo previsto nesta ata, até o limite de 15 (quinze) dias, a partir do 

quando será considerada inexecução parcial do objeto;

II. Será  configurada  a  inexecução  parcial  do  objeto,  quando  injustificadamente,  a 

registrada deixar  de executar  algum serviço solicitado,  não sendo este considerado a 

totalidade da Ata de RP;

III. No caso de inexecução parcial do objeto, será aplicada multa de até 5% (cinco por 

cento) do valor total da Ata de RP;

IV. No caso de inexecução parcial da Ata de RP que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, conforme §8°.

§6° Será configurada a inexecução total do objeto, quando:

I. Injustificadamente,  a  contratada  não  executar  nenhum dos  serviços  solicitados,  na 

totalidade da Ata de RP e durante sua vigência;

II. O atraso injustificado na entrega dos serviços solicitados (integralmente), previsto no 

item anterior (multa por atraso injustificado) ultrapassar o prazo máximo de 30 (trinta) 

dias.

III) No caso de inexecução total, será aplicada multa de até 10% (dez por cento) do valor 

total da Ata de RP;

IV. No caso de inexecução parcial da Ata de RP que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, conforme §8°.

§7° A sanção prevista no inciso II do §2°, calculada na forma do edital ou da Ata de RP, 

não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor da Ata de RP e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no §1°.

§8° A sanção prevista no inciso III do §2° será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do §1°, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
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âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

§9°  As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  §2°  poderão  ser  aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II.

§10° Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, para pagamento da diferença será emitido guia ou será cobrada judicialmente.

§11° A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

§12° Na aplicação da sanção prevista no inciso II  do §2°, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

§13° A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do §2° requererá a instauração 

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou 

mais  servidores estáveis,  que avaliará  fatos e  circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

§14° É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

I. Reparação integral do dano causado à Administração Pública;

II. Pagamento da multa;

III. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 

caso de declaração de inidoneidade;

IV. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

V. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo.

VI. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do §1° exigirá como condição 

de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa 

de integridade pelo responsável..

§15° Poderá  ser  utilizada  como  base  para  aplicação  de  penalidades  a  Instrução 
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Normativa nº  001/2017 da Secretaria  Geral  de Administração da União,  publicada no 

Diário Oficial da União no dia 16 de outubro de 2017, página 198.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

§1º  A  inexecução  total  ou  parcial  da  Ata  de  RP  ensejará  sua  extinção,  com  as 

consequências contratuais, de acordo com o disposto no art. 138 da Lei nº 14.133/21 e 

possíveis alterações posteriores, são motivos para extinção da Ata de RP:

I – O não cumprimento de cláusulas, especificações, projetos ou prazos.

II – O cumprimento irregular de cláusulas, especificações, projetos e prazos.

III  – A  lentidão  do  seu  cumprimento,  levando  a  Administração  a  comprovar  a 

impossibilidade da entrega dos serviços ou objetos, nos prazos estipulados.

IV – O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega do objeto.

V – O não cumprimento dos prazos, sem justa causa e prévia comunicação ao órgão 

gerenciador da Ata de RP.

VI – A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Registrada com 

outrem,  a  cessão  ou  transferência  total  ou  parcial,  bem  como  a  fusão,  cisão  ou 

incorporação não admitidas nesta Ata de RP.

VII  – O  desatendimento  das  determinações  regulares  da  autoridade  designada  para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

VIII – O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do 

art. 117, da Lei nº 14.333/21.

IX – Fraude ou execução incorreta do objeto desta Ata de RP sem justa causa;

X – A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil.

XI – A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. A alteração social ou a 

modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução da Ata 

de RP.

XII – Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 

Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere a Ata de RP.

§2º A Extinção desta Ata de RP poderá ser:

I  – Determinada  por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  exceto  no  caso  de 
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descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II – Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III  – Determinada por decisão arbitral,  em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

IV – A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente 

e reduzidas a termo no respectivo processo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DA ATA DE RP

§1º  A fiscalização ficará a cargo do servidor  Sr. Luiz Carlos de Almeida, a qual terá, 

entre outras, as seguintes atribuições:

I. Ler minuciosamente a Ata de Registro de Preços,  conhecer o objeto, bem como 

sobre todas as ocorrências relacionadas à sua execução;

II. Zelar para que o objeto seja fielmente executado conforme o ajustado em ARP;

III. Anotar em documento próprio as ocorrências;

IV. Determinar a correção de falhas ou defeitos;

V. Aplicar à Detentora da Ata as sanções administrativas de sua competência;

VI. Encaminhar à autoridade superior as providências cuja aplicação ultrapasse o seu 

nível de competência, etc.

§2º A gestão ficará a cargo do Sr. Elizeu Sandeski, Secretário Municipal de Transporte e 

Infraestrutura.

§3° A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

REGISTRADA, pelos danos causados ao ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE RP ou a 

terceiros,  resultantes  de  ação  ou  omissão  culposa ou  dolosa  de  quaisquer  de  seus 

empregados.

§4° A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do ÓRGÃO GERENCIADOR DA 

ATA DE RP,  não  elide  nem diminui  a  responsabilidade  da  REGISTRADA quanto  ao 

cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a 

quaisquer  irregularidades  resultantes  de  imperfeições  técnicas,  emprego  de  material 
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inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade do ÓRGÃO 

GERENCIADOR DA ATA DE RP ou do servidor designado para a fiscalização.

§5° Ocorrendo a não aceitação do bem, por qualquer motivo, o ÓRGÃO GERENCIADOR 

DA ATA DE RP notificará  a  REGISTRADA para,  no  prazo  estipulado na  notificação, 

proceder à regularização.

§6° Ao ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE RP não caberá qualquer ônus pela rejeição 

dos objetos considerados inadequados.

§7°  As comunicações entre ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE RP e REGISTRADA 

devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

§8° Ficam os Fiscais e os Gestores das ATAS cientes da publicação das mesmas após as 

devidas assinaturas e também da responsabilidade em acessar as devidas cópias que 

serão disponibilizadas no site oficial do município pela divisão de contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

§1° Os casos omissos serão decididos pelo órgão gerenciador da Ata de RP, segundo as 

disposições  contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  aplicáveis  e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

§1° Incumbirá ao  órgão gerenciador da Ata de RP divulgar o presente instrumento no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º,  

§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – COMBATE A FRAUDE E CORRUPÇÃO

§1° Adota-se nesta licitação e na Ata de RP, a presente Cláusula Especial de Combate à 

Fraude  e  Corrupção,  com  o  mais  alto  padrão  de  ética  durante  todo  o  processo  de 

contratação, definindo-se as seguintes práticas:

a) PRÁTICA CORRUPTA:  Oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
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de licitação ou na execução Ata de RP;

b)  PRÁTICA  FRAUDULENTA:  Falsificação  ou  omissão  dos  fatos,  com  objetivo  de 

influenciar o processo de licitação ou de execução da Ata de RP;

c) PRÁTICA COLUSIVA: Esquematizar ou estabelecer alguma espécie de acordo entre 

dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 

órgão  licitador,  visando  estabelecer  preços  em  níveis  artificiais,  não  competitivos  ou 

inexequíveis;

d)  PRÁTICA  COERCITIVA:  Causar  dano  ou  ameaçar  causar  dano,  direta  ou 

indiretamente,  às  pessoas  ou  à  propriedade,  visando  influenciar  sua  participação  em 

processo licitatório ou afetar a execução da Ata de RP;

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: (i) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 

ou fazer declarações falsas aos representantes do licitador, dos agentes fiscalizadores 

dos concedentes em caso de convênios, ou do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo multilateral a apuração de alegações de prática prevista na Ordem de Serviço nº. 

001-2015, de 16/05/2015;  (ii)  Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 

do direito do licitador, dos agentes fiscalizadores dos concedentes em caso de convênios 

e do organismo financeiro multilateral promover inspeção.

§2°  Na  hipótese  de  financiamente,  parcial  ou  integral,  por  organismo  financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 

uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 

prazo  determinado,  para  a  outorga  de  contratos  financiados  pelo  organismo  se,  em 

qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 

agente,  em  práticas  corruptas,  fraudulentas,  colusivas,  coercitivas  ou  obstrutivas  ao 

participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

§3° Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 

para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 

financiado,  em parte  ou integralmente,  por  organismo financeiro  multilateral,  mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução da Ata de RP e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução da Ata de RP.
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

§1° Garantir o cumprimento da Lei Federal 13.709 de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral 

de Proteção de Dados (a “LGPD”),  de acordo com, mas não limitado à, os seguintes 

critérios:

I. Não  realizar  qualquer  tratamento  de  Informações  Pessoais,  entendidas  como 

informações  relacionadas  à  pessoa  natural  identificada  ou  identificável  vinculadas  ao 

Contrato, sem enquadramento em uma das bases legais para processamento de dados 

pessoais;

II. Adotar medidas técnicas e organizacionais adequadas para garantir a segurança das 

Informações Pessoais;

III. Realizar tratamento de Informações Pessoais com o propósito de cumprir  as suas 

obrigações contratuais;

IV. Não permitir  ou  facilitar  o  tratamento  de Informações Pessoais  por  terceiros  para 

qualquer finalidade que não seja a de cumprir as obrigações contratuais.

§2°  A  registrada  fica  ciente  de  que  dados  e  documentação  referente  a  presente 

contratação  estarão  disponíveis  para  acesso  do  público  em geral,  conforme cláusula 

décima sexta e lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

§1° Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 14133/21 e alterações.

§2°  Reserva-se ao Município o direito de recusar objeto entregue em desacordo com o 

solicitado, que estejam fora dos padrões de qualidade, devendo a Registrada realizar as 

devidas correções sem ônus adicionais ao erário;

§3° Reserva-se ao órgão gerenciador da Ata de RP o direito de não utilizar os itens na 

sua integralidade, tendo em vista que trata-se de Registro de Preços.

§4° A detentora da Ata deverá comunicar ao Município toda e qualquer alteração nos 

dados cadastrais para fins de atualização cadastral.

§5° O órgão gerenciador da Ata de RP enviará o resumo desta Ata de Registro de Preço 

à  publicação  no  Diário  Oficial  do  Município  de  Prudentópolis,  sem  prejuízo  de 

disponibilização da íntegra no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca da Cidade de Prudentópolis/PR, para dirimir dúvidas e os 

casos omissos, que porventura surgirem.

E por estarem as partes de acordo, assinam a presenta Ata de Registro de Preços em 

duas vias de igual  teor e forma, juntamente com duas testemunhas, se obrigando ao 

cumprimento de todas as cláusulas inseridas neste instrumento contratual, ressalvados os 

interesses do órgão gerenciador Município de Prudentópolis/Paraná.

Prudentópolis, 08 de setembro de 2026.

________________________ __________________________

Município de Prudentópolis Caroline Gulka Komechi Ltda

Adelmo Luiz Klosowski Caroline Gulka Komechi

Órgão Gerenciador Detentora da Ata de RP

Testemunhas:

1) ________________________ 2) ___________________________

Nome: Nome:
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Mais de 45 anos de excelência!



Categoria

Tubos de Concreto

Tubo de Concreto DN60 Simples -

Macho/Femea

R$ 95,00

250 unidades em estoque

Entre ou cadastre-se para realizar seu

pedido

 
0

Tubo de Concreto DN60 Simples - Macho/Femea

/un

Este site utiliza cookies para melhorar sua experiência. Ao continuar

navegando, você concorda com nossa Política de Privacidade.
Aceitar
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Início / Drenagem

Tubo de concreto simples

R$ 40,00 – R$ 253,00

O tubo de concreto simples, também chamado de tubo de cimento ou tubo simples é uma peça pré-fabricada, com encaixe macho-fêmea ou ponta de

bolsa. O tubo de concreto não possui armadura, sendo indicado para locais onde não existe circulação de carga.

Para decidir qual o tipo de tubo mais adequado para a obra, deve-se verificar com o calculista qual a carga de resistência e qual a vazão que o tubo deve

atender, de acordo com a norma NBR – 8890/2007.
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A Tubolar produz diversos tamanhos de tubos simples de concreto, de acordo com as mais rigorosas normas de qualidade.

R$ 253,00
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Tags: concreto ,  simples ,  tubos
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Mais de 45 anos de excelência!



Categoria

Tubos de Concreto

Tubo de Concreto DN100 Simples -

Macho/Femea

R$ 270,00

200 unidades em estoque

Entre ou cadastre-se para realizar seu

pedido

 
0

Tubo de Concreto DN100 Simples - Macho/Femea

/un

Este site utiliza cookies para melhorar sua experiência. Ao continuar

navegando, você concorda com nossa Política de Privacidade.
Aceitar
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Mais de 45 anos de excelência!



Categoria

Tubos de Concreto

Tubo de concreto DN150 PA2 Reforço

de Ferro - Macho/Femea

R$ 995,00

80 unidades em estoque

Entre ou cadastre-se para realizar seu

pedido

 
0

Tubo de concreto DN150 PA2 Reforço de Ferro - Macho/Femea

/un

Este site utiliza cookies para melhorar sua experiência. Ao continuar

navegando, você concorda com nossa Política de Privacidade.
Aceitar
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Mais de 45 anos de excelência!



Categoria

Tubos de Concreto

Tubo de concreto DN200 PA2

Reforço de Ferro - Macho/Femea

R$ 2.150,00

30 unidades em estoque

Entre ou cadastre-se para realizar seu

pedido

 
0

Tubo de concreto DN200 PA2 Reforço de Ferro - Macho/Femea

/un
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Mais de 45 anos de excelência!



Categoria

Aduelas de Concreto

Aduela de concreto 300x300cm -

H20 Classe 45TB

R$ 5.800,00

Categoria: Aduelas de Concreto

Código do produto: 3955

 
0

Aduela de concreto 300x300cm - H20 Classe 45TB

/un

Produto fora de estoque.

Este site utiliza cookies para melhorar sua experiência. Ao continuar

navegando, você concorda com nossa Política de Privacidade.
Aceitar
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